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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
 
 

A célebre frase de Konrad Hesse, „Not kennt kein Gebot“, “a necessidade não conhece imperativo”, 
tem sido muito utilizada em tempos de pandemia para lembrar a dificuldade de o Direito oferecer respostas 
para crises extremas. A luta entre os fatos e as normas têm sido objeto de muitas tentativas infelizes de 
simplificação de um problema em cujo núcleo está uma pergunta das mais complexas: há alternativa ao 
Direito?   

A resposta parece ser historicamente identificável: a decadência do Direito e a recusa em seguir seus 
imperativos é o símbolo mais eloquente da ascensão da barbárie. Nesse quadro, a defesa de fundos 
constitucionais, como é o caso dos Fundos do Direito da Criança e do Adolescente, revela-se ainda mais 
necessária neste difícil ano de 2020. E não há forma mais eficaz de defesa desses fundos do que sua 
utilização plena pelos destinatários das normas que os criaram.  

É nesse esforço de divulgação, informação e de incentivo ao uso adequado dos recursos dos Fundos 
do Direito da Criança e do Adolescente que o Conselho Nacional do Ministério Público antecipa ao público o 
capítulo dedicado ao tema, que integraria uma obra de maior extensão. Trata-se de um produto da Comissão 
da Infância e da Juventude do CNMP, que tenho a honra de presidir, por intermédio do importante Grupo de 
Trabalho “Orçamento e Fundos da Infância e Adolescência”. 

A Comissão da Infância e da Juventude é uma das mais antigas e importantes do CNMP e tem 
contado, ao longo de sua existência, com o apoio irrestrito da Presidência do Conselho Nacional, atualmente 
ocupada pelo Dr. Augusto Brandão de Aras, e por todos os membros do Ministério Público nacional. A crise 
gerada pela pandemia tornou ainda mais relevante os ofícios da CIJ, dado o caráter de notória vulnerabilidade 
das pessoas alcançadas pelas competências dessa comissão.  

O trabalho ora oferecido ao público é uma amostra do trabalho que a CIJ tem desenvolvido em prol 
da causa da Infância e da Juventude no país. É, além disso, uma prova de que, se a necessidade não conhece 
imperativos, dá-se igualmente que o Direito sobrevive, em meio às tragédias humanas, como um facho de 
esperança nos dias de trevas.  

 
São Paulo, 28-IV-2020. 

 
 
 

Otavio  Lu iz  Rodr igues Jr .   
Pres idente  da  Comissão  da  In fânc ia  e  Juventude 

Conse lhe i ro  Nac iona l  do  Min is tér io  Púb l i co  
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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 

As graves limitações sociais e econômicas por que passam o Brasil e o mundo em decorrência 
da pandemia causada pelo novo Coronavírus (Covid-19) afetam, especialmente, crianças e adolescentes 
em condições de vulnerabilidade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescentes – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabeleceu 
em seu art. 4º nas alíneas “c” e “d”, respectivamente, que a garantia da prioridade absoluta compreende 
“a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas” e a “destinação privilegiada 
de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”. Não restam 
dúvidas, assim, de que a destinação prioritária de recursos às políticas públicas atinentes à criança e ao 
adolescente é regra no Brasil. 

 Em tempos de crise, monitorar a prestação de serviços públicos é desafio a ser transposto pelos 
membros do Ministério Público, em articulação com os demais atores do Sistema de Garantias, em 
especial, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente.  

Ante os questionamentos suscitados por vários membros do Ministério Público no tocante à 
utilização dos recursos dos fundos em situação de emergência, o Conselho Nacional do Ministério 
Público, por meio da Comissão da Infância e Juventude (CIJ) e, antecipou a divulgação do capítulo sobre 
FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que integra um material mais 
abrangente sobre Orçamento e temas correlatos. 

O lançamento antecipado deste capítulo visa a fornecer subsídios para a atuação do Ministério 
Público em defesa da continuidade dos serviços públicos de proteção às crianças e aos adolescentes.  

Registra-se que o Guia completo sobre Orçamento e temas correlatos será lançado 
posteriormente de maneira que os colegas que elaborarem peças relativas à temática e, quiserem 
disponibilizá-las, poderão encaminhá-las à CIJ pelo endereço eletrônico: cij@cnmp.mp.br, a fim de que 
o Grupo de Trabalho “Orçamento e Fundos da Infância e Adolescência” possa anexá-las ao material. 

Neste momento, deseja-se que este capítulo seja útil para fundamentar ações que visem a 
minimizar os impactos gerados pelo novo Coronavírus (Covid-19) às nossas crianças e adolescentes. 
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1. CONCEITO 
 
 Os fundos especiais const i tuem-se de uma parcela de receitas especi f icadas 
por le i  que são destacadas para a consecução de objet ivos determinados (ar t .  71 da 
Lei  nº 4.320, de 17 de março de 1964).  Representam uma forma de tornar certa a 
dest inação desses recursos para áreas entendidas de especial  re levância,  como é o 
caso da promoção dos dire i tos de cr ianças e adolescentes.  
 De acordo com o ar t .  50,  I  e I I I ,  da Lei de Responsabi l idade Fiscal – LFR, todo 
fundo especial  deve ter as demonstrações contábeis e a ident i f icação dos recursos 
indiv idual izadas, inc lusive,  com disponibi l idade de caixa em registro própr io.  
 Embora desprovidos de personal idade jur íd ica,  a Receita Federal ex ige que os 
fundos previstos no ar t .  71 da Lei  nº 4.320/64 sejam inscr i tos no CNPJ – cadastro 
nacional  da pessoa jur íd ica,  conforme Instrução Normat iva nº 1.863/18, art .  4º ,  X.  
 O fundo especial  é,  por tanto,  exceção à regra,  segundo a qual todas as receitas 
devem ingressar nos cofres públ icos por uma única v ia,  em observância ao pr incípio 
da unidade de tesourar ia (ar t .  56 da Lei nº 4.320/64).   É uma forma de v incular 
receitas para pr ior izar determinado t ipo de despesa, de especial  re levância,  com 
destaque no orçamento.   Pode-se af i rmar que é um instrumento de real ização das 
despesas públ icas,  conforme v inculação legal ,  l imitando a discr ic ionar iedade dos 
governantes,  a lém de um faci l i tador para captação extra de recursos f inanceiros.  
 Por  força do disposto no ar t .  167, IX,  da CF/88,  os fundos especiais devem ser  
cr iados por le i ,  sendo inconst i tuc ional ,  portanto,  a cr iação por meio de decretos ou 
outros instrumentos normat ivos.  
 Pontuamos, a inda, que cabe ao Tr ibunal de Contas efetuar o controle da 
prestação e tomada de contas (ar t .  74 da Lei  nº 4.320/64) .  
 Os fundos especiais são regidos, basicamente,  pelos arts.  165 a 169 da CF/88, 
no capítu lo dos “orçamentos”;  pela Lei nº 4.320/64, especialmente arts.  2º,  § 2º ;  e 71 
a 74, pela Lei  de Responsabi l idade Fiscal,  conforme ar t .  1º ,  § 2º,  “b” ;  a lém de decretos 
e instruções normat ivas da Receita Federal pert inentes.  A eles apl icam-se ainda a Lei  
nº  8.666, de 21 de junho de 1993 (art .  1º,  parágrafo único);  e a Lei  nº 13.019, de 31 
de ju lho de 2014 (ar t .  27,  § 1º e art .  59,  § 2º) .  
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 Especi f icamente em relação aos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente 1,  apl ica-se também a Lei nº 8.069, de 13 de ju lho de1990, com destaque 
aos ar ts.  88,  IV;  154; 214 e 260; o capítu lo do Sistema Tr ibutár io Nacional da 
Const i tu ição da Repúbl ica,  especialmente no que se refere ao imposto de renda (ar ts. 
153 e seguintes);  a Lei  nº 9.250,  de 26 de dezembro de 1995, art .  12,  I  (Lei do IR);  o 
Decreto nº 9.580/18, que a regulamenta,  especialmente ar ts.  99 a 101 e a IN FRB nº 
1.311/12. 
 Por  f im,  quanto ao Fundo Nacional  dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente 
apl ica-se a Lei nº 8.242/91, que o inst i tu iu,  seus decretos regulamentadores nº 
9.579/18 e 10.003/19 e as Resoluções 137/2010 e 194/2017,  do Conselho Nacional  
dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente (Conanda),  cr iado pela mesma Lei.  
 Para a anál ise de cada fundo estadual ,  d ist r i ta l  ou munic ipal ,  é indispensável  
o estudo da legis lação dos respect ivos entes da federação referente à cr iação de seus 
Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  bem como eventuais decretos 
regulamentadores do Poder Execut ivo e resoluções dos Conselhos de Dire i tos 
respect ivos.  

 
1 Embora a Lei nº 8.069/90 refira-se sempre a Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, é 
comum a utilização da denominação Fundo da Infância e Adolescência – FIA para o mesmo fundo 
especial. 
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2. IMPLANTAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
DOS FUNDOS DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS 
ESTADOS E MUNICÍPIOS BRASILEIROS 
 
 O art .  88,  IV,  do ECA estabelece que a manutenção de Fundos dos Dire i tos da 
Cr iança e do Adolescente const i tu i  uma das diretr izes da pol í t ica de atendimento,  de 
modo que o legis lador deixou c lara a importância de sua efet iva operacional ização.   
Devem ser cr iados em cada ente da federação por le i  de in ic iat iva exclusiva do chefe 
do poder execut ivo (ar t .  61,  I I ,  ‘b ’ ,  da CF/88) .  
 Como é cediço,  por força do art .  204 da CF/88 e ar t .  88,  I I  e IV,  do Estatuto,  
os Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente devem ser v inculados aos 
Conselhos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente do respect ivo ente federado, 
órgãos formuladores,  del iberat ivos e controladores das ações de implementação da 
pol í t ica dos dire i tos da cr iança e do adolescente,  responsáveis por ger ir  os fundos e 
f ixar cr i tér ios de ut i l ização, conforme plano de apl icação de seus recursos, de acordo 
com o disposto no § 2º ,  do art .  260, da Lei nº  8.069/90. 
 Os Conselhos, por  sua vez, embora muitas vezes ainda v inculados às 
Secretar ias de Assistência Social ,  melhor se local izar iam na estrutura da 
administração, junto a um órgão central  de Governo, como a secretar ia de 
planejamento,  a casa c iv i l  ou o própr io gabinete do chefe do execut ivo (como fez a 
Lei  nº  8.242/91),  uma vez que têm como função precípua exercer  a insetor ia l idade.   A 
proteção integral  demanda múlt ip las dimensões prestacionais,  que não mais se 
l imi tam exclusivamente à assistência socia l .  
Os fundos setor ia is têm sido c lassi f icados no orçamento,  excepcionalmente,  como 
unidades orçamentár ias,  embora fundos não sejam agrupamento de serv iços 
subordinados a um mesmo órgão, conforme a def in ição legal  de unidade orçamentár ia 
do art .  14 da Lei nº  4.320/64.  Na mesma esteira,  os fundos dos dire i tos da cr iança e 
do adolescente também têm sido c lassi f icados como unidades orçamentár ias.   
Contudo, como o estatuto determina que sejam vinculados aos Conselhos de Dire i tos,  
que são seus órgãos gestores,  melhor  ser ia que os Conselhos de Dire i tos fossem 
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classi f icados como órgãos ou unidades orçamentár ias e os fundos como sua fonte de 
recursos 2.   
 Por  força do art .  260-G, I ,  do Estatuto,  os Fundos deverão ter conta bancár ia 
especí f ica e exclusiva.  
 As recei tas dest inadas por le i  aos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente não excluem a obr igação do Poder Públ ico de contemplar  no orçamento,  
especialmente da saúde,  da educação e da assistência socia l ,  recursos para a 
implementação de programas,  ações, projetos e at iv idades l igadas à área da infância,  
observando-se o pr incípio da pr ior idade absoluta (art .  227,  CF/88).  Os recursos 
v inculados por le i  aos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente podem ser  
v is tos,  portanto,  como complementares,  embora não menos importantes.  
 Assim, a lém do dever de zelar pela pr ior idade absoluta nos orçamentos dos 
entes da federação, cabe a toda a rede de proteção assegurar a implantação e o pleno 
funcionamento dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente em todos os 
estados e municíp ios brasi le iros.  
 Pesquisa de 2014 (Fundação Abr inq)  detectou que 5.482 municíp ios t inham 
instalados os Conselhos Municipais dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente 
(CMDCA),  mas apenas 2.737 deles haviam cr iado os respect ivos fundos.  Portanto,  
menos da metade dos municíp ios brasi le iros haviam cr iado seus fundos municipais no 
período da pesquisa.  
 Daí  a importância de o Ministér io Públ ico,  v ia Promotor ias de Just iça com 
atr ibuição ou Centros de Apoio,  ident i f icar quais são esses Municíp ios,  v isando à 
regular ização e o efet ivo funcionamento dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente.  
 
 
 
 

 
2 Durante o seminário “Financiamento de políticas públicas para garantia de direitos de crianças e 
adolescentes”, realizado nos dias 07 e 08 de novembro de 2019, em Belo Horizonte, pelo Fórum 
Nacional dos Membros do Ministério Público da Infância e Adolescência – PROINFÂNCIA, Karine 
Tomaz Veiga, Auditora do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, cedida ao MPRJ, sustentou 
que a classificação dos fundos especiais como fonte de recursos, além de mais adequada à Lei nº 
4.320/64 e às orientações técnicas, permite melhor auditoria da correta utilização dos recursos.  No 
Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, o Conselho Estadual de Educação é unidade orçamentária e o 
FUNDEB é fonte de recursos.  Recentemente a Lei Estadual nº 8.845/20 alterou a classificação 
orçamentária de três fundos estaduais para fonte de recursos (FEHIS, FISED e FECAM). 
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2.1 ESPÉCIES DE RECEITAS 
 
 Importante consignar que a Lei  Munic ipal  deverá especif icar  as recei tas que se 
v incularão ao Fundo.  Com efei to,  conforme ar t .  72 da Lei 4.320/64,  é necessár io 
exist i r  previsão orçamentár ia de todas as recei tas v inculadas aos fundos especiais,  
sob pena de, mesmo havendo recursos f inanceiros na conta do Fundo, não exist i r  
autor ização orçamentár ia para execução de despesas. 
O Estatuto da Cr iança e do Adolescente previu a v inculação de t rês espécies de 
receitas:  mul tas apl icadas pela autor idade judic iár ia;  t ransferências entre os entes da 
federação; e doações de pessoas f ís icas e jur íd icas,  conforme se observa a seguir .  
 
1) Multas aplicadas pela autoridade judiciária  

Conforme imposição legal  (ECA, art .  214),  todos os valores das multas 
apl icadas em ações para proteção judic ia l  de interesses indiv iduais,  di fusos e 
colet ivos reverterão ao fundo ger ido pelo Conselho dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente do respect ivo municíp io.  Em outras palavras,  a autor idade judic iár ia está 
impedida,  nos processos judic ia is re lat ivos aos casos da infância e juventude,  de dar 
qualquer outra dest inação às multas arrecadadas,  que não seja ao Fundo dos Dire i tos 
da Cr iança e do Adolescente.  

 Nos casos em que o fundo ainda não est iver  regulamentado,  o d inheiro 
f icará deposi tado em estabelecimento of ic ia l  de crédi to,  em conta com correção 
monetár ia.  

O mesmo dá-se com as multas apl icadas em decorrência de inf rações 
administrat ivas ou de i r regular idades em ent idades de atendimento,  conforme arts.  
193, § 4º e 154; arts.  245 e seguintes.  

 
2) Transferências entre os entes da federação  
 Outra espécie de recei ta dos fundos, prevista no art .  261, parágrafo único,  do 
Estatuto,  são as t ransferências entre os entes da federação, a exemplo da União ou 
Estados, que devem transfer ir  recursos para os Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente dos municíp ios,  por força da descentral ização polí t ico-administrat iva e 
da diretr iz da municipal ização do atendimento(art .  88,  I ,  do Estatuto).   Af inal ,  
conforme ar t .  204, I ,  da CF/88, compete à União, e consequentemente ao Conanda, a 
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coordenação da pol í t ica públ ica afeta à infância e juventude e só a estados e 
municíp ios compete a sua execução. 
 Para que isso ocorra,  faz-se importante o diá logo e o planejamento das ações 
por parte dos conselheiros de dire i tos,  no sent ido da ar t iculação com os outros entes 
da federação,  bem como a l iderança do Conanda, t ransfer indo os recursos do fundo 
nacional aos fundos de estados e municíp ios,  inclusive,  como incent ivo para 
regular ização e efet ivo funcionamento dos fundos dos mais d iversos entes.  
 
3) Doações de pessoas f ísicas e jurídicas  
 A úl t ima espécie de recei ta expressamente prevista no Estatuto,  em seu art .  
260, são as doações aos Fundos, integralmente dedutíveis do imposto de renda, 
obedecidos os l imites de 1% do imposto apurado para pessoas jur íd icas e 6% para 
pessoas f ís icas.  
 Importante f r isar  que o termo  mais adequado não é  doação ,  uma vez que todo 
o recurso depositado pelo contribuinte na conta do Fundo será devolvido e com 
correção monetária ,  v ia rest i tu ição do IR.  Portanto,  considerando que o termo 
doação conduz ao raciocínio de entrega sem a pretensão de qualquer retorno ou 
recompensa, este não se mostra adequado. 
Mais aceitável é se falar em doação incentivada ,  ou  dotação subsidiada ,  conforme 
art .  260,  § 2º,  do ECA, para esclarecer que não há desembolso do contribuinte ,  
mas dedução f iscal  e d irecionamento do IR para os Fundos dos Dire i tos da Cr iança 
e do Adolescente nacional ,  d istr i ta l ,  estaduais ou municipais.  
 Caso o contr ibuinte não use esse dire i to de dest inar parte de seu IR para o 
Fundo, e le (seu IR) será t ransfer ido na integral idade para o Tesouro Nacional ,  ou 
seja,  o contr ibuinte não perde nenhum valor.  Em outras palavras,  ao invés de o 
contribuinte pagar o valor total  do IR, um percentual desse imposto pode ser 
repassado para um ou mais Fundos de sua l ivre escolha, sem qualquer ônus .  
 Ao dest inar recursos a esses Fundos, os c idadãos e as empresas têm uma 
oportunidade de exercer part ic ipação socia l  c idadã, pois decidem conscientemente 
que uma parte de seu IR será direcionada para ações def in idas pela CF/88 como 
pr ior i tár ias,  cuja execução e cujos resultados poderão acompanhar.  Há de se 
despertar esse c iv ismo tr ibutár io dos contr ibuintes,  eis que o dever de pagar 
impostos transforma-se em ato de participação democrática no processo de 
execução de polí t icas públicas.  
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Destaque-se,  por oportuno,  que,  sendo o Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente um fundo públ ico,  as doações incent ivadas (cujos valores são fruto de 
dedução f iscal)  adquirem status  de recurso públ ico,  tendo por consectár io a apl icação 
das normas de gestão re lacionadas. 
 Além das t rês espécies de recei ta previstas no Estatuto,  Estados, Distr i to 
Federal e Municíp ios podem vincular  outras.  A união,  a lém das doações incent ivadas 
do art .  260, previu como receitas para o Fundo Nacional  dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente,  na Lei  8.242/90, recursos consignados no orçamento da União; 
contr ibuições de governos e organismos estrangeiros e internacionais e o resul tado 
das respect ivas apl icações, bem como o resultado de apl icações no mercado 
f inanceiro,  observada a legis lação pert inente.  
 Algumas le is munic ipais def inem uma porcentagem da Recei ta Corrente Líquida 
(RCL) a ser d i recionada para o Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente.  Essa 
previsão se revela inconst i tuc ional  (ar t .  167, IV,  da CF/88) .  A vedação de v inculação 
de impostos,  contudo,  não se estende aos demais t r ibutos,  sendo possível  a 
v inculação de taxas ou contr ibuições, bem como a v inculação de recei tas patr imoniais 
(como aluguel  de imóveis,  autor izações,  concessões ou permissões onerosas;  
ocupação do espaço públ ico,  entre outras) .  
 Aos Estados e ao Distr i to Federal é facultada a v inculação de até c inco décimos 
por cento de sua receita t r ibutár ia l íquida a programa de apoio à inc lusão e promoção 
socia l ,  de acordo com a exceção à regra do art .  167, IV,  da CF/88, prevista no art .  
204. 
 
2.2 REGULARIZAÇÃO JUNTO À RECEITA FEDERAL 
 
 Conforme ar t .  260-K, do Estatuto da Cr iança e do Adolescente,  a Secretar ia de 
Dire i tos Humanos da Presidência da Repúbl ica –  atualmente Ministér io da Mulher,  
Famí l ia e Dire i tos Humanos – deve encaminhar à Secretar ia da Recei ta Federal do 
Brasi l ,  até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a re lação 
atual izada dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente nacional,  d is tr i ta l ,  
estaduais e munic ipais.  Nessa relação deve conter  a indicação dos respect ivos 
números de inscr ição no CNPJ (NJ 120-1,  conforme IN RFB nº 1005/2010) e das 
contas bancár ias especí f icas mant idas em inst i tu ições f inanceiras públ icas, 
dest inadas exclusivamente a ger ir  os recursos dos Fundos. 
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 Portanto,  caso o Municíp io (ou o Estado) a inda não esteja regular izado, deverá 
se adequar,  preferencia lmente até 31 de outubro de cada ano, a f im de constar da 
l is ta enviada à Receita Federal,  pois apenas esses fundos estarão re lacionados no 
Programa Gerador do Imposto de Renda. Logo, caso o fundo não conste da l ista da 
Recei ta Federal,  o contr ibuinte não conseguirá efetuar a doação incent ivada no ato 
do preenchimento da declaração. 
 Uma forma bem simples de se detectar se algum Municíp io está regular izado 
perante a Recei ta Federal é baixar o programa gerador do imposto de renda e s imular 
uma doação incent ivada,  pois apenas os municíp ios regular izados aparecem na l is ta.  

As dúvidas de como regular izar  os cadastros e os i tens que devem ser 
cumpr idos para que o fundo seja considerado apto para recebimento de recursos no 
próximo ano podem ser  e lucidados através do site  da Recei ta Federal,  bem como do 
Ministér io da Mulher,  Famí l ia e Dire i tos Humanos. 3 Erros comuns são: abertura de 
conta em bancos pr ivados,  nome fantasia  que não coincide com criança e 
adolescente  entre outros.  

 
2.3 ESTRATÉGIAS PARA SENSIBILIZAÇÃO DOS GESTORES 
 

Na atual idade, d iante da cr ise f inanceira que at ingiu o Brasi l  e,  por 
consequência,  os Estados e Municíp ios,  a palavra de ordem é reduzir  gastos,  ot imizar 
custos.  
 A regular ização do Fundo junto à Receita Federal permite a arrecadação de 
aportes/ invest imentos/doações por meio das declarações de imposto de renda de 
pessoas f ís icas (até 6% do imposto devido) e jur íd icas (até 1% do imposto devido) e 
a quant idade de pessoas que efetuam doações incent ivadas, como também os valores 
doados estão gradat ivamente aumentando a cada ano. 
 Balanço divulgado pela União, sobre doações fe i tas aos Fundos dos Dire i tos 
da Cr iança e do Adolescente na Declaração do Imposto de Renda,  no ano de 2017, 
revelou que foram repassados mais de 51 mi lhões de reais para 1.212 Fundos da 
Cr iança e do Adolescente.  De outro lado,  em 2018, foram arrecadados cerca de R$ 
67,88 mi lhões dest inados aos Fundos, a maior c i f ra desde 2013, quando as doações 

 
3 Disponível em:  https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/cadastramento-
de-fundos 
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começaram a ser fe i tas v ia DIRPF.  A quant idade de doações também superou os 
anos anter iores,  at ingindo a marca de 62.688. 

No Gráf ico,  f ica evidente a curva ascendente na arrecadação. 
Gráfico –  valores arrecadados 
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3. PLANEJAMENTO: PLANOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS, PLANOS DE 
AÇÃO, PLANOS DE APLICAÇÃO E LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS 
 
 Passada a etapa de cr iação e regular ização dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança 
e do Adolescentes chega o momento do planejamento.  
 O caminho escolhido pelo Dire i to Públ ico para o planejamento f inanceiro fo i  o 
caminho das Leis Orçamentár ias.  O planejamento da gestão públ ica para a ut i l ização 
dos recursos arrecadados na execução de pol í t icas públ icas dá-se por meio do plano 
plur ianual (PPA),  da Lei  de Diret r izes Orçamentár ias (LDO) e da Lei  Orçamentár ia 
Anual  (LOA).  
 Em que pese a ausência de previsão expressa no Estatuto,  a doutr ina 
especial izada em Direi to da Infância e Juventude aponta como pr imeira etapa do 
momento do planejamento,  em matér ia de Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente,  a e laboração pelo Conselho dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente 
de um plano de ação 4.  
 Segundo os manuais,  o p lano de ação é um documento de planejamento 
estratégico que expressa o diagnóst ico das demandas socia is mais re levantes.  Em 
outras palavras,  as diretr izes e ações pr ior i tár ias a serem atendidas com os recursos 
do Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente devem ser postas nesse plano,  
del iberado e aprovado pelo colegiado,  e os recursos v inculados aos fundos devem ser  
ut i l izados para sanar as fa lhas existentes na rede de proteção, devidamente 
ident i f icadas. 
 Para elaboração do plano faz-se necessár io aval iar  o funcionamento das 
pol í t icas públ icas,  dos programas de atendimento,  das ações e dos serviços que 
prestem atendimento ao públ ico infanto- juveni l ,  lembrando que, em tese,  quanto mais 
se investe em proteção básica (prevenção),  menos será necessár io d ispender na 
proteção especial .  

 
4 Seguindo os pioneiros do estudo mais aprofundado dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Wilson Donizete Liberati e Públio Caio Bessa Cyrino, a doutrina é quase uníssona ao 
afirmar que o plano de aplicação acompanha a LDO (LIBERATI; CYRINO, 2003). 
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 Vale lembrar que o Estatuto fez dos Conselhos Munic ipais de Dire i tos da 
Cr iança e do Adolescente órgãos aptos a real ização de diagnóst icos,  uma vez que 
são central izadores de informações para melhor  exercíc io de sua função del iberat iva 
e controladora das polí t icas públ icas.  
 De acordo com o art .  91,  as ent idades de atendimento não-governamentais 
somente poderão funcionar depois de registradas nos conselhos munic ipais,  e tanto 
as ent idades governamentais,  quanto as não-governamentais deverão inscrever seus 
programas e regimes de atendimento nos Conselhos,  que deverão manter  registro das 
inscr ições e suas al terações. 
 Outrossim, para autor izar  o funcionamento de uma ent idade não-governamental  
de atendimento o Conselho Munic ipal  deve considerar  as instalações f ís icas,  o p lano 
de trabalho, 5 const i tuição regular,  a idoneidade de seus membros,  bem como a 
adequação às própr ias del iberações do Conselho (art .  91,  § 1º) .  O mesmo ocorre com 
as inscr ições dos programas e regimes de atendimento,  mesmo os governamentais,  
que também devem respei tar  as del iberações dos Conselhos (art .  90,  § 3º,  I ) .  
 De ta l  forma que, com o s imples exercício de suas funções previstas no 
Estatuto,  com o auxí l io das inúmeras fontes de dados abertos disponíveis e o 
intercâmbio com os Conselhos Setor ia is af ins,  os Conselhos Munic ipais dos Dire i tos 
da Cr iança e do Adolescente f icam aptos a real izar o mapeamento da polí t ica públ ica 
de atendimento aos dire i tos de cr ianças e adolescentes do seu terr i tór io,  para melhor  
ident i f icar  os problemas, formular  novas polí t icas,  f iscal izar as existentes e f inanciá-
las com recursos dos fundos. 
 Portanto,  com ou sem previsão na le i  de cr iação do fundo ou em atos 
administrat ivos, 6 da necessidade de elaboração de um documento denominado plano 
de ação, mantem-se inal terado o dever dos Conselhos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente de planejar as ações, com base em anál ise profunda da real idade local,  
a f im de uma melhor  execução da pol í t ica públ ica para atendimento aos direi tos de 
cr ianças e adolescentes.  
 Vale registrar,  a inda, que para a maior par te das polí t icas públ icas setor ia is há 
a previsão legal  ou const i tuc ional  de elaboração de planos decenais,  ou de menor  
prazo, para mater ia l izar estratégias de implementação das polí t icas públ icas.   A t í tu lo 

 
5 Ou projeto político-pedagógico, segundo a Resolução nº 01/09-Conanda/CNAS. 
6 Na esfera federal, o Conanda prevê a elaboração de plano de ação anual ou plurianual, na forma do 

art. 9º, III, da Resolução nº 137/10. 
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de exemplo,  a Lei  Orgânica da Assistência Social  – LOAS, a part i r  da al teração de 
2011, que legis lou sobre o SUAS, exige a elaboração de planos de assistência socia l  
por  todos os entes da federação,  como condição para o recebimento dos recursos 
nela previstos (art .  30,  I I I ) .   Do mesmo modo, na saúde, a Lei do SUS dá grande 
relevância aos planos da saúde, vedando a t ransferência de recursos para ações não 
previstas nos planos,  conforme ar t .  15,  VII I  e art .  36.   Já na área da educação,  é a 
própr ia CF/88 que prevê o plano decenal nacional  de educação,  que deverá ser  
aprovado por le i  (ar t .  214).  
 O Estatuto da Cr iança e do Adolescente,  em sua or igem, não fazia qualquer 
menção a planos de pol í t icas públ icas de médio ou longo prazo e,  consequentemente,  
não previu qualquer sanção diante de sua ausência,  como se fez nas áreas da saúde, 
educação e assistência 7.   Com as al terações de 2009 e 2016,  passaram a ser 
mencionados, respect ivamente,  o p lano Nacional  de Promoção,  Proteção e Defesa do 
Dire i to de Cr ianças e Adolescentes à Convivência Fami l iar  e Comunitár ia e o Plano 
Nacional  pela Pr imeira Infância (art .  260, § 1º-A).   Na mesma l inha, a Lei  do Sinase,  
determinou a elaboração de planos de pol í t icas públ icas para o atendimento 
socioeducat ivo (art .  3º a 5º,  I I ) .  
 Os t rês são documentos importantíss imos, uma vez que mater ia l izam a ref lexão 
e a discussão acerca da ident i f icação dos problemas e das escolhas para resolvê- los.   
Contudo, a tomada de decisão perde força se não há a correspondente 
compat ib i l ização com o orçamento,  especialmente porque nenhum deles prevê 
aprovação por  le i  (ar t .  48,  IV,  da CF/88).   Nos t rês casos,  o Estatuto incent iva sua 
elaboração, v ia apl icação de recei tas dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente nas polí t icas formuladas por meio dos planos. 
 Note-se, porém, que mesmo os planos de pol í t icas públ icas previstos 
const i tuc ionalmente,  e aprovados por le i ,  precisam ser  e laborados em consonância 
com o plano plur ianual ,  conforme texto expresso do art .  165,  § 4º,  da CF/88. 
 Portanto,  o reconhecimento de que a estruturação das polí t icas públ icas deve 
estar ref let ida no c ic lo orçamentár io é pr imordia l  para a concret ização dos dire i tos 
fundamentais que os planos de pol í t icas públ icas pretendem assegurar.  

 
7 O Conanda prevê a elaboração de planos de políticas públicas, mas não prevê qualquer tipo de 
incentivo, nem vincula à transferência de recursos do Fundo Nacional, como foi feito pelo CNAS, 
mesmo antes da legislação do SUAS. 
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 Tratando-se de órgão essencialmente mult id isc ip l inar,  o grande desaf io para 
os Conselhos de Dire i tos da Cr iança e do Adolescentes,  é conhecer a fundo as 
escolhas já fe i tas nos planos existentes;  para compat ib i l izar os planos de pol í t icas 
especí f icas de atenção a dire i tos da cr iança e do adolescente,  como pr imeira infância, 
convivência fami l iar  e Sinase; com os planos setor ia is,  especialmente de saúde,  
educação e assistência;  que precisam ser implementados de maneira integrada, 
art iculada e harmônica para garant ir  ef ic ientemente a proteção integral  prevista no 
Estatuto.  
 Vale dizer,  inc lusive,  que as del iberações dos conselhos intersetor ia is deve 
respeitar  os planos de polí t icas públ icas setor ia is preexistentes,  sob pena de 
desperdíc io de recursos com polí t icas desart iculadas ou mesmo antagônicas. 
 Outrossim, observa-se que um dos pontos mais f rágeis do c ic lo das pol í t icas 
públ icas consiste na t ransição do planejamento para a execução, o que só reforça a 
necessidade de dar central idade ao c ic lo orçamentár io,  desde a elaboração do PPA, 
a cada quatro anos; da LDO, no pr imeiro semestre de cada ano e da LOA, no 
segundo 8.  
 Como já mencionado no pr imeiro capítu lo deste t rabalho, o PPA está previsto 
no art .  165, § 1º,  da CF.  Elaborado no pr imeiro ano de governo do chefe do Poder 
Execut ivo,  deve ref let i r  o programa apresentado pelo então candidato durante a 
campanha.  Nele,  segundo a const i tu ição,  são t raçadas, de forma regional izada,  
d i ret r izes,  objet ivos e metas de médio prazo, para os quatro anos seguintes,  para 
despesas de capita l  e para as re lat ivas aos programas de duração cont inuada 9.   
Consequentemente,  nenhum invest imento cuja execução ul t rapasse um exercíc io 
f inanceiro poderá ser in ic iado sem prévia inc lusão no PPA, sob pena de cr ime de 
responsabi l idade, conforme art .  167,  § 1º ,  CF.   Assim, tanto a construção de uma 
unidade de internação de adolescentes em conf l i to com a le i ,  quanto à manutenção 
de um serviço de acolhimento inst i tuc ional,  por  exemplo,  devem estar  previstos no 
PPA, o que demonstra a importância desse acompanhamento.  

 
8  Em regra, até 15 de maio, é elaborada a LDO; e até 30 de setembro do primeiro ano de mandato, o 
PPA, mesmo prazo da LOA (cerca de um mês depois dos prazos da União), podendo variar em cada 
Constituição Estadual ou Lei Orgânica do Município, que muitas vezes estabelecem prazo de um mês 
após os prazos estaduais. 
9  Segundo o art. 17 da LRF, considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
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 Da mesma forma, é preciso part ic ipar da elaboração da LDO, que está 
conceituada no art .  165, § 2º,  CF.  Sua pr inc ipal  função era or ientar  a e laboração da 
LOA, mas a LRF trouxe inúmeras outras matér ias de fundamental  importância que 
devem estar  d ispostas na LDO. 
 Conforme art .  4º da LRF, é a LDO que vai  t ratar de equi l íbr io entre receitas e 
despesas; cr i tér ios e formas de l imi tação de empenho; controle de custos e aval iação 
de resultados dos programas f inanciados e condições e exigências para t ransferência 
de recursos para ent idades públ icas e pr ivadas.  Além disso, conforme, § 2º,  IV,  “b”  
e V, seus anexos vão conter aval iação da s i tuação f inanceira (atual)  e atuar ia l  ( futura) 
dos fundos públ icos,  bem como est imat iva da margem de expansão das despesas 
obr igatór ias de caráter  cont inuado. 
 Ademais,  só podem ser inc luídos novos projetos LOA após adequadamente 
atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do 
patr imônio públ ico,  nos termos do que dispuser a LDO (art .  45 da LRF).   Também é a 
LDO que determina como será a programação f inanceira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso (art .  8º da LRF).  
 Assim, a LDO ganhou status de instrumento fundamental  de planejamento.   É 
ela que pode estabelecer,  por  exemplo,  que as pol í t icas de atendimento a dire i tos de 
cr ianças e adolescentes não devem ser cont ingenciadas,  ante o pr incípio da 
pr ior idade absoluta,  restr ingindo a l imi tação de empenho; ou, a inda, se há margem 
para a expansão do atendimento a adolescentes em regime de semi l iberdade.   Da 
mesma forma, é a LDO que pode disc ip l inar  as condições para as t ransferências de 
recursos para inst i tu ições de atendimento a cr ianças e adolescentes por meio de 
subsídios ou auxí l ios,  o que deixa c lara sua relevância na área da infância e 
juventude, a ponto de a doutr ina recomendar a elaboração de um plano de ação para 
seu acompanhamento.  
 A LOA, por f im, prevê a receita e f ixa a despesa, conforme ar t .  165, § 8º ,  CF/88.  
É o planejamento f inanceiro essencial  de cur to prazo,  uma vez que,  de acordo com o 
art .  167, I ,  da CF/88 ,  “são vedados o início de programas ou projetos não 
incluídos na lei  orçamentária anual”,  sob pena de crime comum, de 
responsabil idade e improbidade administrativa (art .  359 D,  do Código Penal,  arts.  
1º ,  V,  e 4º,  VI ,  do Decreto-Lei nº 201/67 e art .  10,  IX e XI,  da Lei nº  8.429/92) .  
 Os fundos são parte integrante da Lei Orçamentár ia Anual ,  conforme art .  165, 
§ 5º,  I  e I I I ,  da CF/88 e art .  2º e § 2º,  I ,  da Lei  nº 4.320/64, que faz menção expressa 
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aos planos de apl icação 10 dos fundos especiais,  assim como o art .  260, § 2º,  do 
Estatuto.  
 Compat ib i l izando as normas infraconst i tucionais com a CF/88, o p lano de 
apl icação pode ser entendido como o orçamento do Fundo dos Dire i tos da Criança e 
do Adolescente,  por  meio do qual  serão previstas as receitas e f ixadas as despesas 
e,  assim, d istr ibuídos os recursos para a implementação das ações ele i tas pelos 
Conselhos de Dire i tos.  Em outras palavras,  nele são detalhadas as programações 
orçamentár ias para execução das polí t icas públ icas no exercíc io seguinte,  de modo 
que os planos de apl icação dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente 
deverão ser e laborados pelos Conselhos sempre no ano anter ior  à v igência da le i 
orçamentár ia,  para que possam integrá- la,  conforme determina a Const i tu ição 
 Para isso, devem ser obedecidos os prazos previstos nas const i tuições e nas 
le is orgânicas munic ipais (em regra,  30 de setembro ou outubro) para o 
encaminhamento do projeto de lei  orçamentár ia ao legis lat ivo,  na forma do art .  22 da 
Lei  nº  4.320/64.  Para a União, os prazos dos projetos de le i  orçamentár ia encontram-
se no art .  35,  § 2º,  do ADCT, combinado com ar t .  57 da Const i tu ição de 1988. 
 Os Conselho dos Dire i tos da Criança e do Adolescente devem f icar atentos,  
pois,  caso não consigam cumpr ir  os prazos legais,  terão que se adaptar a previsões 
elaboradas com base nas le is orçamentár ias de anos anter iores,  d issociadas da 
real idade ou mesmo dos recursos f inanceiros existentes na conta corrente do Fundo. 
Nesses casos, costuma constar da le i  orçamentár ia,  como est imat iva de receita,  a 
repet ição da est imat iva do ano anter ior  e,  como f ixação de despesa,  uma classi f icação 
genér ica de atendimento de cr ianças e adolescentes (em que pese os arts.  5º  e 15 da 
Lei  nº  4.320/64).  
 Vale f r isar que o orçamento do fundo é aquele que integra e,  portanto,  é 
aprovado com a LOA. Qualquer documento produzido pelo Conselho com o nome de 
plano de apl icação, após o prazo, mui tas vezes já no curso do exercíc io f inanceiro,  
não tem nenhuma força cogente ou re levância jur ídica para f ins de execução 
orçamentár ia.  
 Com a não observação dos prazos, o Conselho perde quase toda a vantagem 
da existência do fundo.  Com despesas f ixadas apenas para uma ação genér ica,  o 
Conselho joga por terra qualquer p lanejamento que eventualmente tenha fe i to para o 

 
10 Portaria SOF e SEPLAN nº 04 de 21/02/90 trata dos planos de aplicação para unidades 
orçamentárias, entidades e fundos com dotações globais. 



 
 

O R I E N T A Ç Õ E S  S O B R E  F U N D O S  D O S  D I R E I T O S  D A  C R I A N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  
 

 
 

24 
 

ano, uma vez que deverá enfrentar debate pol í t ico a cada def in ição de despesa a ser  
executada. 
 Sem previsão de receitas e f ixação de despesas compatíveis com a real idade,  
dependerá da vontade pol í t ica do chefe do execut ivo para a abertura de créditos 
suplementares por decreto,  conforme ar t .  165, § 8º,  da CF/88 (reforço de dotação);  
ou mesmo do legis lat ivo,  para abertura de créditos especiais por  le i  (despesas para 
as quais não haja dotação),  na forma do disposto nos arts.  40 e seguintes da Lei nº 
4.320/64. 
 A dispar idade do que consta no orçamento com a real idade f inanceira do fundo 
é lamentavelmente f requente.   É comum a existência de fundos com quant ias 
s igni f icat ivas deposi tadas em conta corrente que não podem ser  gastas por  ausência 
de autor ização orçamentár ia.   Nesses casos será necessár ia a abertura de crédi to 
adic ional ,  precedida de exposição just i f icat iva,  que indique os valores existentes em 
conta corrente,  e não previstos na LOA, como superávi t  f inanceiro,  na forma do art .  
43,  § 1º,  I ,  da Lei nº  4.3020/64. 
 Em caso de calamidade públ ica,  guerra ou comoção, poderão ser abertos 
créditos extraordinár ios,  por decreto,  apenas para despesas urgentes e imprevistas,  
para as demais,  permanece a necessidade de crédi tos suplementares ou especiais 
(ar t .  44 e 41, I I I ,  da Lei  nº 4.320/64) .  
 Em qualquer caso, os créditos adic ionais,  como de resto toda a LOA, devem 
conter a c lassi f icação da despesa até onde for possível,  para f ins de controle do gasto 
públ ico,  conforme art .  46.   Af inal,  são as diversas c lassi f icações orçamentár ias que 
permitem a anál ise das despesas por d iversos ângulos,  para melhor  compreender,  
organizar,  p lanejar e f iscal izar .  
 Pelo exposto,  o acompanhamento do processo de elaboração do PPA, da LDO 
e da LOA é fundamental  para que o Conselho tenha um planejamento f inanceiro 
consistente (ar t .  167, VI I  da CF; e art .  5º,  § 4º ,  da LRF) para apresentar não só aos 
órgãos de f iscal ização, mas também aos contr ibuintes e a sociedade como um todo,  
a f im de obter  conf iança e incent ivar  os depósi tos dedutíveis do Imposto de Renda 
nos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente.  
 “Soa repet i t ivo repisar,  mas é preciso retomar que nada se faz,  r igorosamente 
nenhuma ação governamental  é empreendida,  tampouco qualquer p lanejamento 
públ ico se mater ia l iza sem que as despesas tenham sido legalmente autor izadas e 
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sem que elas estejam respaldadas em recei tas arrecadadas conforme est imat iva da 
le i  de orçamento.” 11  

 
11 CONTI, José Maurício; PINTO, Élida Graziane.  Legado normativo. Lei dos orçamentos públicos 
completa 50 anos de vigência.  2014.  Disponível em: https://www.conjur.com.br/2014-mar-17/lei-
orcamentos-publicos-completa-50-anos-vigencia. Acesso em: 19 jul. 2020. 

https://www.conjur.com.br/2014-mar-17/lei-orcamentos-publicos-completa-50-anos-vigencia
https://www.conjur.com.br/2014-mar-17/lei-orcamentos-publicos-completa-50-anos-vigencia
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4. DOAÇÕES INCENTIVADAS 
 
 Mui tos Conselhos ainda exercem a gestão do Fundo dos Dire i tos da Cr iança e 
do Adolescente de uma forma reat iva (e não proat iva) ,  aguardando o ingresso de 
recursos no Fundo (v ia de regra,  advindos do Imposto de Renda) para então decid i r  
como repassar esses recursos para organizações e projetos de atendimento de 
cr ianças e adolescentes.  Conselhos com postura reat iva não se organizam para 
del iberar  pol í t icas públ icas ou elaborar  Planos de Apl icação de recursos do fundo que 
est imem os valores necessár ios para v iabi l izar a execução de ações pr ior i tár ias em 
seus municíp ios.  Tornam-se meros conselhos de aval iação de projetos e não 
Conselhos de formulação e controle de Pol í t icas Públ icas,  como determinou a 
Const i tu ição da Repúbl ica (ar t .  204, I I ) .  
 Para que o Conselho dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente possa maximizar  
e potencia l izar seu papel  const i tuc ional e,  consequentemente,  a arrecadação de 
receitas para o Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  há necessidade de 
uma postura di ferente.   É necessár io que o Conselho assuma seu papel  de gestor de 
um fundo públ ico,  com toda a responsabi l idade inerente à re levância da função. 
 Por meio do que fo i  aprovado no PPA, na LDO e na LOA o Conselho pode 
demonstrar seu planejamento consistente e a re levância das ações del iberadas, já 
devidamente aprovadas por le i  para o ano seguinte,  além daquelas já em execução 
no ano em curso. 
 Segundo o art .  260, I I ,  do ECA, as doações de pessoas f ísicas  aos Fundos 
podem ser integralmente deduzidas do IR até o l imi te de 6% do valor do imposto 
devido. 
 Apenas pessoas que fazem a Declaração pelo formulár io completo de 
declaração do IR podem deduzir  do imposto devido os valores encaminhados aos 
Fundos. 
 Podem efetuar  dest inações incent ivadas tanto as pessoas f ís icas que têm 
imposto a pagar como aquelas que têm dire i to à rest i tu ição.  A doação pode ser  fe i ta 
ao longo do ano f iscal .  

Para que o contr ibuinte saiba o valor d isponível para doação incent ivada basta 
observar  a ú l t ima declaração e checar o campo denominado “ imposto devido”.  Em 
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havendo drást icas al terações nas receitas X despesas de um ano para o outro,  será 
necessár io um cálculo mais apurado (existem si tes especial izados e gratui tos) .  

A doação incent ivada do IR pode ocorrer de duas formas: v ia CMDCA ou 
DIRPF-DARF 

 
1) VIA CMDCA  – boletos munic ipais – 6% (ao longo do ano f iscal)  
2) VIA DIRPF – DARF  – 3% (março/abr i l ) .  
 
Vamos a elas.  
 

•  Captação via boletos municipais  
 A vantagem de se captar ao longo do ano f iscal é que o contr ibuinte pode 
dest inar 6% do imposto devido. Ademais,  como se sabe, com o pagamento do 
Documento de Arrecadação Munic ipal  (DAM) o valor deposi tado f ica disponível  para 
o CMDCA prat icamente no mesmo dia.  
 O ideal  é que todos os municípios e estados se uti l izem de documentos de 
arrecadação f iscal ,  sendo aconselhável,  inclusive tal  previsão na legislação de 
criação do Fundo, para f ins de segurança jurídica e contabil ização adequada das 
diversas espécies de receita. 12 
 Alguns municíp ios desenvolvem soluções tecnológicas,  possib i l i tando que o 
contr ibuinte,  por meio da página do Conselho,  no si te do municíp io,  consiga impr imir  
o DAM sem sair  de casa. 
 A doação incent ivada pode ser fei ta em parcelas,  ao longo do ano f iscal.  
 

•  Captação via DIRPF – 3%  
 A captação v ia declaração de imposto de renda é fe i ta no momento da 
declaração, at ravés do programa gerador do IR, que deve ser baixado no site da 
Recei ta Federal pelo contr ibuinte.  Trata-se de uma novidade trazida pela Lei  nº 
12.594/12, que modif icou o ECA no ar t .  260-A,  inc iso I I I .  

 
12  Com base no art. 260-D do Estatuto, alguns municípios ainda divulgam os dados bancários do Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e aguardam os depósitos dos contribuintes. Após o deposito, 
cabe ao contribuinte remeter cópia do comprovante ao CMDCA, acompanhado de seus dados pessoais 
e solicitar que o Conselho emita o recibo correspondente. 
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 Essa modal idade permite a captação de apenas 3% das pessoas f ís icas e as 
pessoas jur íd icas estão excluídas. É prat icamente uma segunda chance para os 
retardatár ios que não f izeram a doação incent ivada ao longo do ano f iscal d iretamente 
ao Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  por meio de documentos de 
arrecadação f iscal.  
 Ao contr ibuinte que optar  em fazer a doação incent ivada dentro do própr io 
programa gerador do IR, o s istema calcula de forma automát ica o l imite legal  de 
dedução, de modo que o contr ibuinte não se preocupa com cálculos.  Efetuado o 
pagamento,  a Receita Federal informa ao CMDCA sobre os valores pagos e o 
contr ibuinte não se preocupa em “cair  na malha f ina” .  
 Outra vantagem dessa forma de captar é que o CMDCA não precisa elaborar  
Declaração de Benefíc ios Fiscais (DBF),  p lani lha que reúne as informações com os 
nomes dos contr ibuintes,  CPF e valores doados. 
 O lado negat ivo dessa captação v ia DIRPF é que o valor  doado f ica restr i to a 
apenas 3% do imposto devido e esse valor será deposi tado v ia pagamento da DARF 
(documento de arrecadação da recei ta federal) ,  sendgo certo que os valores são 
deposi tados nos Fundos somente após o processamento das declarações (a part i r  de 
setembro) .  
 O contr ibuinte precisa,  ao preencher sua declaração nos meses de março e 
abr i l ,  informar no camp.o “doações efetuadas”,  que real izou a doação incent ivada ao 
longo do ano f iscal (6%),  e deve apontar para qual Fundo dos Dire i tos da Cr iança e 
do Adolescente fez a doação, indicando o valor tota l  e o CNPJ. Ao proceder dessa 
forma, a Recei ta Federal  fará a rest i tu ição integral ,  dentro do l imi te de 1% (pessoa 
jur íd ica)  e 6% (pessoa f ís ica) .  
  



 
 

O R I E N T A Ç Õ E S  S O B R E  F U N D O S  D O S  D I R E I T O S  D A  C R I A N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  
 

 
 

29 
 

4.1 CONTROVERTIDA DOAÇÃO CASADA 
 
 A Resolução nº 137/2010 do Conanda permit iu ao contr ibuinte,  seguindo 
algumas regras disc ipl inadas nos arts.  12 e 13, a escolha de apl icar sua doação 
incent ivada a algum projeto de sua preferência.  
 Esses ar t igos foram alvo de Ação Civ i l  Públ ica (ACP),  a ju izada pelo Ministér io 
Públ ico Federal,  cujo pedido fo i  ju lgado parc ia lmente procedente,  conforme trecho da 
sentença destacado a seguir .  
 

SENTENÇA (par te  f ina l ) :  “Ass im,  es tá  c laro  que o  Admin is t rador  desbordou dos  l im i tes  do 

poder  regu lamentar ,  e fe tuando inovação no  ordenamento  ju r íd ico  pá t r io  por  me io  de 

s imp les  reso lução,  dando des t inação  duv idosa a  recursos  púb l icos .  O  pr inc íp io  da  

lega l idade  es t r i ta  fo i ,  por tan to ,  inegave lmente  v io lado  na  espéc ie .  Ante  o  expos to  ju lgo  

PARCIALMENTE PROCEDENTE o ped ido  para  dec larar  a  nu l idade  dos  ar t igos  12 e  13 da 

Reso lução CONANDA nº  1372010 e  de terminar  que  o  Conse lho  Nac iona l  dos  D i re i tos  da  

Cr iança e  do  Ado lescen te  se abs tenha de  d isc ip l inar  a  d is t r ibu ição  de recursos  dos  Fundos 

dos  D i re i tos  da  Cr iança  e  do Ado lescen te  por  me io  de cap tação  d i re ta  de recursos  por  

par t icu lares  ou  por  me io  de  doações  v incu ladas  a té  que  sobrevenha au tor ização  ve icu lada  

em le i  fo rma l ,  mantendo,  con tudo ,  todos  os  a tos  pra t icados  por  aque le  Conse lho  que  tenha 

por  fundamento  a  menc ionada Reso lução  a té  a  p resen te  da ta .  D ian te  desse  desate  e  

cons iderando a  poss ib i l i dade  de pre ju ízo  aos  co f res  púb l icos  e  ao s is tema de  pro teção aos 

d i re i tos  da c r iança  e  do  ado lescen te .  REVOGO a  dec isão de f l s  401403 e  DEFIRO EM 

PARTE o ped ido de l im inar  para  de te rminar  a  suspensão imed ia ta  da e f icác ia  dos  a r t igos 

12  e  13 da  Reso lução  CONANDA nº  1372010 ressa lvados  os  pro je tos  em andamento nos  

termos des ta  sen tença. ”  

 
 

Como se vê,  fo i  determinada a suspensão da ef icácia dos ar ts.  12 e 13,  bem 
como que o Conanda se abst ivesse de regulamentar  a d ist r ibuição de recursos dos 
Fundos por meio de captação direta de recursos por part iculares ou por meio de 
doações v inculadas até que norma nesse sent ido fosse aprovada por  le i .  A sentença 
manteve, no entanto,  a val idade dos atos prat icados com base nos ar t igos anulados. 
 A União ingressou com recurso de apelação, v ia Advocacia-Geral  da União 
(AGU), e a 5ª  Turma do TRF 1ªR, por  maior ia,  conf i rmou a sentença, declarando a 
nul idade, por i legal idade, dos arts.  12 e 13 da Resolução nº 137/10 do Conanda. 
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O Colegiado, ao anal isar o recurso, entendeu que a sentença dever ia ser 
mant ida.  O Desembargador Federal  Souza Prudente,  autor do voto vencedor,  
destacou que a Lei nº 13.257/2016 delegou aos Conselhos dos Direi tos a competência 
para a f ixação dos cr i tér ios de ut i l ização dos recursos dest inados aos respect ivos 
fundos. Ele destacou também que essa le i  nada dispôs sobre a eventual  extensão 
dessa delegação para a captação de recursos, tampouco sobre a possib i l idade de 
facultar-se aos colaboradores ou doadores a indicação da dest inação de sua 
preferência para os recursos doados. Nesse sent ido,  fundamentou o magist rado: 
 

Na h ipótese dos autos,  a  de legação de competênc ia a par t icu lares 
quanto à gestão da ind icação da dest inação dos recursos captados 
pelos refer idos fundos,  a  que se repor tam os ar ts .  12 e 13 da 
Resolução CONANDA 137/2010,  a f igura-se f lagrantemente abus iva,  
por  v io lação ao pr inc íp io  da legal idade.  

 
 Logo, por força judic ia l ,  atualmente,  a ef icácia dos arts.  12 e 13 da Resolução 
do Conanda está suspensa sob o fundamento de a doação casada é i legal ,  embora 
ainda não tenha havido o t rânsi to em ju lgado. 
Com efei to,  a t r ibutação é a pr inc ipal  maneira de o Estado obter recursos, mas a 
t r ibutação pode ter objet ivos que vão além da arrecadação.  O Estado pode se ut i l izar 
dos t r ibutos para est imular ou coib i r  comportamentos,  aumentando ou diminuindo suas 
al íquotas ou bases de cálculo.   É a chamada extraf iscal idade.  Um incent ivo f iscal 
recompensa a prát ica de uma ação desejada pelo Estado. 13 
Embora o art .  260 do Estatuto seja expresso, ao prever dedução f iscal apenas para 
doações fe i tas aos fundos (munic ipais,  estaduais,  d istr i ta l  ou nacional) ,  muitos 
contr ibuintes,  em especial ,  pessoas jur íd icas,  ins istem em escolher uma inst i tu ição 
especí f ica como dest inatár ia dos valores,  sob pena de não real izar doação alguma. 
 Assim, d iante do al to valor dos recursos envolv idos, os conselhos e os 
administradores públ icos vêm cr iando, ao longo dos anos, as mais d iversas formas, 
com as mais d i ferentes nomenclaturas,  por  meio de le is munic ipais e estaduais,  ou 
de resoluções dos conselhos, com vistas a cr iar  mecanismos que permitam que as 
doações fe i tas a uma ent idade previamente escolhida obtenham o incent ivo f iscal  que 

 
13  BERTONCINI, Matheus e BERTONCINI, Marcelo Reviglio.  Os 30 Anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, extrafiscalidade tributária e os fundos dos direitos da criança e do adolescente.  In: 
MARANHÃO, Clayton.  30 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente.  Belo Horizonte: 
D’Plácido, 2020. 
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é exclusivo para as doações fe i tas ao fundo.  Tais expedientes são chamados de 
doações casadas,  d i recionamento de recursos, cert i f icados de captação, bancos de 
projetos e tantos outros.  
 Contudo, nem o Conanda, muito menos os conselhos dos entes subnacionais;  
nem estados e municíp ios,  por meio de le is ordinár ias ou resoluções, podem 
disc ip l inar  a matér ia.   A um, porque normas de gestão f inanceira,  bem como condições 
para a inst i tu ição e funcionamento de fundos, são matér ia de le i  complementar ,  
conforme texto expresso do art .  165, § 9º,  I I ,  da CF/88.   A dois,  porque qualquer t ipo 
de renúncia de receita de imposto só pode ser d isc ip l inada por le i  do ente a quem 
compete inst i tuí - lo.   No caso do Imposto de Renda, a União, conforme arts.  150, § 6; 
151,  I I I ;  153,  I I I  e 155, § 2º,  XI I ,  ‘g ’ ,  da Const i tu ição Federal,  uma vez que são vedadas 
as isenções heterônomas. 
 Note-se que,  em outras hipóteses,  a Lei  Federal  autor izou o apoio direto com 
redução do valor da base de cálculo do imposto de renda, como no caso dos esportes 
e da cultura.  Para f icar mais c lara a di ferença entre o depósito em um fundo públ ico 
e o apoio direto,  basta confer i r  a Lei  de Incent ivo à Cul tura,  que prevê as duas 
modal idades de renúncia de recei ta:  tanto o apoio direto,  como nos esportes 14;  quanto 
contr ibuições ao Fundo Nacional  da Cultura 15,  como é o caso da infância e juventude.  
 De modo que, quando o legis lador federal  quis,  fez previsão de dedução f iscal  
para o apoio direto de forma expressa.  Para a garant ia de dire i tos de cr ianças e 
adolescentes,  de forma c lara e consciente,  decid iu permit i r  a dedução apenas no caso 
de doações aos fundos,  exclu indo a prát ica secular de doações diretas a inst i tu ições, 
real izadas desde o tempo do Impér io.  
Para registro h istór ico,  observe-se que até os anos 1980, regulamentava o imposto 
de renda o Decreto nº 36.773/55,  que autor izava abater  da renda bruta as 

 
14   Lei n° 11.438/06 (esportes).  
Art. 1º  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, poderão ser 
deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas 
ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e 
paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei nº 13.155, 
de 2015) 
15   Lei nº 8.313/91 (cultura).  
Art. 18.  Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas físicas ou 
jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações ou 
patrocínios, tanto no apoio direto a projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por 
pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de contribuições ao Fundo Nacional da 
Cultura (FNC), nos termos do art. 5o, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios 
estabelecidos no art. 1o desta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13155.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13155.htm
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contr ibuições fe i tas a inst i tuições f i lantrópicas,  desde que comprovadas por  
documento fornecido pela própr ia inst i tu ição. 16 O Decreto de regulamentação do 
Imposto de Renda nº 85.450/80 passou a exig ir  a ut i l idade públ ica federal ,  para 
autor izar o abat imento de doações, o que fo i  conf irmado pela Lei nº 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, que já prevê expressamente,  também, as doações ao Fundo dos 
Dire i tos da Cr iança e do Adolescente.  O t í tulo de ut i l idade públ ica,  cr iado pela Lei  nº  
91/35 só foi  ext into expressamente com a Lei  nº 13.204,  de 14 de dezembro de 2015. 
Vale ressaltar  que, a lém dos arts.  70 e 165, § 6º,  da CF/88, nosso s istema jur íd ico 
vem trazendo regras cada vez mais r íg idas para renúncia de receita.  Af inal ,  em 
tempos de recursos escassos, é necessár io não perder de v ista que para cada 
renúncia de receita corresponde uma despesa que deixará de ser  real izada. 
 Assim, a Emenda Const i tuc ional nº 03/93 passou a exig i r  que qualquer novo 
incent ivo f iscal  seja inst i tuído por le i  específ ica do ente federal  que regula a matér ia,  
não podendo ser  inser ido no contexto de le i  genér ica acerca de outro tema (art .  150,  
§ 6º) .  Mais tarde, com a Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, passaram a 
ser necessár ias est imat iva do impacto orçamentár io- f inanceiro e indicação de 
medidas de compensação. 17 

 
16   Art. 12. Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas neste capítulo, necessárias 
à percepção dos rendimentos, inclusive os impostos específicos relativos ao exercício da profissão. 
§ 1º As deduções permitidas serão as que corresponderem a despesas efetivamente pagas. 
§ 3º Tôdas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade 
lançadora. 
§ 5º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação, exigidas na forma dêste 
regulamento, não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na órbita 
administrativa. 
Art. 20. Da renda bruta, observadas as disposições dos §§ 1º, 3º e 5º do art. 12, será permitido abater: 
d) as contribuições e doações feitas às instituições filantrópicas de existência legal no país, desde que 
seja apresentado, com declaração de rendimento, documento comprobatório fornecido pela instituição. 
17   Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado. 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 
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Outrossim, é importante registrar  que ainda que o legis lador federal v iesse a 
edi tar  le i  especí f ica,  com est imat iva do impacto orçamentár io- f inanceiro e indicação 
de medidas de compensação, prevendo incent ivo f iscal  para a doação direta para 
ent idades de atendimento a dire i tos de cr ianças e adolescentes,  sua 
const i tuc ional idade ser ia duvidosa. 
Como já d i to,  o ar t .  204, I I ,  da Const i tu ição Federal ex ige a part ic ipação da população, 
por meio de organizações representat ivas,  na formulação das pol í t icas e no controle 
das ações de todos os níveis;  e o art .  227, § 7º ,  estende essa determinação para os 
dire i tos de cr ianças e adolescentes,  o que não acontece com esportes e cultura.  
 Ora,  tanto na assistência quanto na infância,  essa part ic ipação se dá por meio 
dos conselhos de direi tos,  órgão par i tár io,  com representantes indicados pelo chefe 
do execut ivo,  e representantes da sociedade, com o objet ivo de democrat izar o 
processo decisór io.  
 Qualquer le i  que autor iza a doação direta,  com incent ivo f iscal ,  t ransfere 
exclusivamente ao contr ibuinte a discr ic ionar iedade acerca dos rumos da pol í t ica 
públ ica,  uma vez que é o contr ibuinte que vai  escolher os projetos a serem 
f inanciados,  a inda que dentre uma sér ie de projetos previamente autor izados, como 
é fe i to nos esportes e na cultura.  Compat ib i l izar essa escolha com o papel  atr ibuído 
aos Conselhos de Dire i tos,  de formulador e controlador das polí t icas públ icas,  ser ia 
um desaf io extra para o legis lador federal .  
 Não se pode perder  de v ista que o objet ivo do fundo é assegurar  os dire i tos 
fundamentais de cr ianças e adolescentes.   Todas elas.   A universal idade é 
característ ica inerente aos dire i tos fundamentais.   O apoio direto,  por sua vez – a 
cul tura e o esporte demonstram – v iabi l izam grande movimentação de recursos, mas 
com inegável  concentração. 
 O fato é que ainda parece di f íc i l  a quebra de paradigma de séculos de car idade 
e f i lantropia para a era da garant ia de dire i tos.   Portanto,  é dever do operador do 
Dire i to,  e de toda a rede de proteção, zelar para que o Conselho elabore polí t icas 
públ icas planejadas,  art iculadas e integradas, com vistas à universal ização dos 
dire i tos fundamentais,  e faça uma gestão do fundo com transparência e controle,  para 
que se possa, com respei to à ordem juríd ica,  canal izar  para os fundos,  republ icana e 
democrat icamente,  o enorme potencia l  sol idár io do c idadão contr ibuinte.  
 Vale t ranscrever dois t rechos da decisão do Minist ro Luís Roberto Barroso, na 
ADPF 622 MC/DF, acerca da importância dos conselhos de dire i tos:  
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Não há dúv ida,  por tanto,  de que a par t ic ipação de ent idades 
representat ivas da soc iedade c iv i l  const i tu i  mandamento 
const i tuc ional .   Ta l  mandamento v isa a assegurar  a  proteção in tegra l  
e  pr ior i tár ia  às cr ianças e adolescentes,  por  meio da incorporação de 
d i ferentes perspect ivas e grupos na formulação e no cont ro le  de 
pol í t icas públ icas.   Em um país  com as d imensões ter r i tor ia is  e  
d ivers idade do Bras i l ,  o  adequado t ra tamento da matér ia  impl ica a  
produção de respostas di ferenc iadas .  
[ . . . ]  
Estamos fa lhando gravemente com nossas cr ianças e jovens e,  se a 
s i tuação não se rever ter ,  es taremos comprometendo as novas 
gerações.   Essa é a razão de ser  da par t ic ipação de ent idades da 
soc iedade c iv i l  na formulação de ta is  po l í t icas públ icas:  ident i f icar  e 
t ra tar  amplamente de demandas múl t ip las  e d iversas,  que at ingem os  
mais  d is t in tos grupos soc ia is ;  buscar  assegurar  a  sua cont inu idade;  
e  ze lar  para que se jam pol í t icas de Estado,  permanentes,  
progress ivas e responsáveis .  
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5. EXECUÇÃO 
 
 Por força dos arts.  88,  IV,  214 e 260, todos da Lei nº 8.069/90, a gestão dos 
recursos do Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente sempre será dos 
Conselhos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  que têm a competência para 
t raçar as diret r izes e formular  a pol í t ica públ ica a ser f inanciada pelo Fundo. 
 Formular  e del iberar a polí t ica públ ica é decid i r  baseado em evidências ou 
diagnóst icos,  como única forma de realmente conhecer as fa lhas da rede de 
atendimento e tentar  supr i- las com os recursos v inculados ao Fundo dos Dire i tos da 
Cr iança e do Adolescente.  
 Um destaque a ser fe i to é que as decisões tomadas pelos Conselhos dos 
Dire i tos da Cr iança e do Adolescente são decisões da Administração Públ ica,  af inal ,  
os Conselhos de Dire i tos,  embora de composição par i tár ia,  são órgãos 
governamentais da administração públ ica direta.   Daí a importância de haver 
consensos entre os conselheiros representantes do Poder Execut ivo e da população, 
por meio das organizações representat ivas.  
 A del iberação do Conselho de Dire i tos,  no âmbito de sua competência,  v incula 
(obr iga) a Administração, que não pode se fur tar em cumpr ir  sua própr ia decisão, até 
porque, está amparada pelo pr incípio da pr ior idade absoluta à cr iança e ao 
adolescente que preconiza a "precedência de atendimento nos serv iços públ icos e de 
re levância públ ica",  a "preferência na formulação e na execução das pol í t icas socia is 
públ icas" e a "dest inação pr iv i legiada de recursos públ icos nas áreas re lacionadas à 
proteção à cr iança e ao adolescente" (art .4º,  parágrafo único,  a l íneas "b",  "c"  e "d",  
da Lei nº  8.069/90).  
 Sobre a matér ia,  a l iás,  vale t ranscrever  emblemát ica decisão do Super ior  
Tr ibunal de Just iça:  
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA ATO ADMINISTRATIVO 
DISCRICIONÁRIO:  NOVA VISÃO .  1 .  Na a tua l idade ,  o  impér io  da  le i  e  o  seu  con t ro le ,  a  

cargo do Jud ic iá r io ,  au to r iza  que se examinem,  inc lus ive ,  as  razões  de conven iênc ia  e  

opor tun idade do  admin is t rador .  2 .  Leg i t im idade do  Min is tér io  Púb l ico  para  ex ig i r  do 

Mun ic íp io  a  execução de po l í t ica  espec í f ica ,  a  qua l  se  tornou obr iga tó r ia  por  me io  de  

reso lução  do Conse lho  Mun ic ipa l  dos  D i re i tos  da Cr iança  e  do  Ado lescen te .  3 .  Tute la  

espec í f ica  para  que  se ja  inc lu ída verba  no  p róx imo orçamento ,  a  f im de  a tender  a  propos tas 
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po l í t icas  cer tas  e  determinadas .  4 .  Recurso espec ia l  p rov ido  (STJ ,  RESP 493811,  2ª  T . ,  

Re l .  M in .  E l iana  Ca lmon,  j .  11 /11/03,  DJ  15 /03 /04) .  

 
5.1 ATOS DE GESTÃO 
 
 Com efei to,  a doutr ina de Dire i to Administrat ivo costuma af irmar que a 
Administração Públ ica compreende a função polí t ica,  que traça as diret r izes 
governamentais e a função administrat iva,  que as executa.   Aos órgãos 
governamentais const i tuc ionais,  caber ia o planejamento:  t raçar  os planos de ação, 
d i r ig i r  e comandar.   Já aos órgãos administrat ivos em sent ido estr i to,  caber ia a 
execução dos planos governamentais. 18 
 Essa compreensão bipart ida da Administ ração Públ ica se encaixa 
perfe i tamente para melhor compreensão da função de del iberação e controle das 
pol í t icas públ icas atr ibuída aos Conselhos.   Aos Conselhos de polí t icas públ icas cabe 
a função pol í t ica de comandar o rumo das pol í t icas públ icas da área que lhes é afeta.   
Já a função administrat iva propr iamente di ta f ica a cargo dos demais órgãos da 
administração públ ica,  segundo a estrutura organizacional  de cada ente da federação. 
 Por  outro lado,  os l imi tes das responsabi l idades dos Conselhos de Dire i tos da 
Cr iança e do Adolescente no exercíc io de sua função de órgão gestor de um fundo 
especial ,  merece anál ise mais det ida.  
 A doutr ina do Dire i to da Cr iança e do Adolescente é uníssona ao af i rmar que o 
Conselho de Dire i tos é o órgão gestor  do fundo.  O Estatuto não traz disposição 
expressa nesse sent ido,  mas o entendimento se extra i  da interpretação conjunta dos 
arts.  88,  IV,  214 e 260,  § 2º.   Os dois pr imeiros mencionam vinculação e gestão e o 
úl t imo determina que é o Conselho quem deve elaborar os planos de apl icação das 
dotações do Fundo. 
 Ressal te-se que, nesse ponto,  o Estatuto dá função ao Conselho de Dire i tos 
da Cr iança e do Adolescente,  que não se repete nos conselhos setor ia is,  que, 
portanto,  devem ser afastados como fonte de integração interpretat iva.   Observe-se, 
por exemplo,  os Conselhos de Assistência Social .   A LOAS traz em seu art .  18,  
quatorze inc isos l istando o que compete ao Conselho e de sua le i tura f ica c laro que 
os Conselhos de Assistência são órgãos de planejamento e controle socia l ,  mas não 

 
18 DI PIETRO, Mar ia Sylv ia Zanel la.  Direito Administrativo.  São Paulo: At las,  2015. 
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são órgãos gestores do fundo de assistência.   Tal  compreensão é conf irmada 
expressamente pelo art .  28,  § 1º ,  da mesma le i ,  que atr ibui  a gestão do fundo ao 
órgão da administração públ ica responsável pela polí t ica de assistência socia l ,  sob 
or ientação e controle dos conselhos. 
 Logo, se as responsabi l idades dos Conselhos de Dire i tos da Cr iança e do 
Adolescente se assemelham às dos Conselhos de Assistência no que se refere a 
del iberação e controle das polí t icas públ icas,  em muito se di ferem com relação à 
gestão dos fundos,  uma vez que serão bastante mais extensas para os Conselhos de 
Dire i to da Cr iança e do Adolescente.  
 O Estatuto não enumerou ou exempl i f icou em que consist i r iam os atos 
administrat ivos de gestão dos fundos à cargo dos Conselhos, deixando a matér ia para 
as Lei de cr iação e regulamentação dos fundos, de in ic iat iva dos chefes do Poder 
Execut ivo,  em cada ente da federação, justamente para que sejam adaptadas ao porte 
de cada ente,  com máquinas administrat ivas mais ou menos complexas. 
 Na esfera federal ,  a le i  de cr iação do Conanda não esmiuçou em que 
consist i r iam os atos administrat ivos de gestão.  Em seu art .  1º ,  integrou o Conanda 
ao conjunto de atr ibuições diretas da Presidência da Repúbl ica,  permit indo a 
delegação de suporte técnico-administrat ivo-f inanceiro a órgão execut ivo de sua 
escolha e no ar t .  2º,  X,  previu expressamente que compete ao Conanda a gestão do 
fundo.  Nada mais.  
O Decreto nº 1.196/94, que se propunha a dispor sobre a gestão e administração do 
Fundo, também não ajudou.  Apenas repet iu a Lei  nº 8.042/91, reaf irmando a 
competência como órgão gestor do fundo, sem maior detalhamento. 
 O Conanda,  por sua vez, por meio da Resolução 137/10, d ispôs que 

Ar t .  8º  O poder  execut ivo deve des ignar  os serv idores públ icos que 
atuarão como gestor  e /ou ordenador  de despesas do Fundo dos  
Di re i tos  da Cr iança e do Adolescente,  autor idade de cu jos atos 
resul tará emissão de empenho,  autor ização de pagamento,  
supr imento ou d ispêndio de recursos do Fundo.  

 
 Sobre as funções e responsabi l idades do ordenador de despesas vale confer i r  
o Manual do Ordenador de Despesas do CNMP: 19  

 
19 Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-
administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-
ordenador-de-despesas . 
 

https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas
https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas
https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas
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Ordenador  de despesa é toda e qualquer  autor idade de cu jos atos 
resul tarem emissão de empenho,  autor ização de pagamento,  
supr imento ou d ispêndio (§ 1º  do ar t .  80 do Decreto-Lei  nº  200/67) .  
Também pode ser  caracter izado como a autor idade com at r ibu ições 
def in idas em ato própr io ,  ent re as quais  as de movimentar  crédi tos  
orçamentár ios ,  empenhar  despesa e efetuar  pagamentos ( IN/DTN nº  
10/91) .  
[ . . . ]  
O ordenador  de despesa or ig inár io  ou pr inc ipa l  é  a autor idade 
admin is t ra t iva detentora de competênc ia para ordenar  a rea l ização 
de despesa determinada por  le i ,  como o Procurador -Gera l  do MP. 
Usando de seu poder  d iscr ic ionár io ,  o  ordenador  pr imár io  pode 
delegar  este poder  a um agente admin is t ra t ivo por  meio de ato 
formal .  Este delegado é  caracter izado como ordenador  de despesas 
secundár io  revest ido de autor idade para  rea l izar  despesas  
orçamentár ias .  Se o ordenador  der ivado u l t rapassar  os l imi tes  das 
ordens recebidas,  prat icar  desvio ou qualquer  i r regular idade 
causadora de pre ju ízo ao erár io  será d i re tamente responsabi l izado 
pelo ato prat icado.  Seja quem for  o  ordenador  de despesas  
(or ig inár io  ou der ivado) ,  sempre haverá a obr igação de prestar  
contas ao Tr ibunal  de Contas especí f ico.  Ressal te-se que o 
ordenador  secundár io  deve representar  contra i legal idade,  omissão 
ou abuso de poder  da autor idade super ior  ou ordenador  pr imár io .  
[ . . . ]  
A Lei  Complementar  nº  101/2000 (Lei  de Responsabi l idade F iscal )  
t ra ta das responsabi l idades do Ordenador  nos ar t igos 15 a 17.  
Segundo a norma,  é i r regular  e  les ivo o aumento de despesa sem 
dec laração do ordenador  de que ex is te dotação especí f ica e 
suf ic iente na Lei  Orçamentár ia  Anual  e  de que o aumento está 
prev is to dent ro dos objet ivos,  pr ior idades e metas do PPA e da LDO 
(ar t .  15 e 16) .  Ressal te-se que a pror rogação de despesa também é 
cons iderada como “aumento de despesa”  (ar t .  17,  §7º ) .  

 
 Mais adiante,  no art .  21,  o Conanda se refere especif icamente ao Gestor do 
fundo nomeado na forma do art .  6º,  confer indo- lhe uma sér ie de atr ibuições.   O ar t .  
6º não trata da nomeação de Gestor e,  s im, o art .  8º,  mas, de uma forma ou de outra,  
a nomeação de um Gestor vai  contra o que dispõe o Estatuto,  a Lei de cr iação do 
própr io Conanda e seu decreto regulamentador,  que são expressos ao def in ir  o 
conselho como órgão responsável  pela gestão do fundo, poder-dever este 
i r renunciável  por  qualquer meio.  
 Ademais,  ao elencar as funções do Conselho no art .  9º e as funções do suposto 
gestor no art .  21,  o Conanda concentra na f igura hibr ida do gestor/ordenador de 
despesas uma sér ie de atr ibuições que competem em regra a vár ios órgãos da 
administração,  se imiscuindo na seara de reserva de le i  de in ic iat iva do chefe do 
execut ivo ou decreto regulamentador (art .  84,  VI ,  ‘a ’ ,  da CF/88) .  
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Após v ieram, ainda, os decretos nº  9.579/18 e 10.003/19.  O pr imeiro 
consol idou os atos normat ivos federais acerca da cr iança e do adolescente e o úl t imo, 
que pretendia al terar d isposit ivos quanto à organização e funcionamento do Conanda, 
fo i  objeto de ADPF, d iante de f lagrante retrocesso já reconhecido pelo Supremo 
Tr ibunal  Federal,  em sede l iminar,  em ir reparável  decisão em medida cautelar  na 
arguição de descumpr imento de preceito fundamental  nº 622 do Dist r i to Federal,  
proposta pelo Ministér io Públ ico Federal 20.  
 Note-se que nenhum dos dois decretos,  contudo, t rouxe luz para a extensão e 
os l imi tes da função do Conanda como órgão gestor do fundo. O fato é que, em 
sede federal ,  a le i  deixou muita densidade normat iva a cargo da instabi l idade dos 
regulamentos,  o que não é compatível com a re levância das funções do órgão. 
 Mesmo diante da ausência da normat ização necessár ia,  é possível af i rmar que 
o Conselho jamais será o responsável d ireto por todos os atos administrat ivos 
indispensáveis ao longo e complexo processo de gestão do fundo.   Após as fases do 
planejamento,  est imada a recei ta e f ixada a despesa no orçamento,  a inda são 
necessár ias a ident i f icação da necessidade de l ic i tação ou chamamento públ ico,  a 
formal ização da re lação jur íd ica com terceiros,  empresas ou organizações da 
sociedade c iv i l ,  até que se chegue às t rês etapas da despesa propr iamente di ta,  quais 
sejam empenho, l iquidação e pagamento.   O controle interno da execução 
orçamentár ia está previsto no ar t .  75 da Lei nº  4.320/64 e em regra é fe i to pelo mesmo 
órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentár ia (art .  79 da mesma Lei) .   
Tudo isso ainda conta com o monitoramento concomitante,  a aval iação f inal  e o dever 
de prestar contas,  a lém da necessár ia contabi l idade públ ica,  inc lu indo os registros 
indiv idual izados e disponibi l idade de caixa do fundo, previstos na LRF (art .  50,  I  e 
I I I ) .  
 Naturalmente,  essa dinâmica será bastante di ferente nos mais d iversos entes 
da federação, mas jamais será recomendável  que todos esses atos administrat ivos 
sejam concentrados diretamente no Conselho e muito menos em algum serv idor 
designado. 
 A doutr ina especial izada na área da Infância e Juventude, mais uma vez 
seguindo a t r i lha dos pioneiros Donizet i  e Públ io Caio, 21 costuma apontar a 

 
20   Encontram-se suspensos os arts. 79; 80, caput e § 3º, e 81 do Decreto nº 9.579/18, com a redação 
dada pelo Decreto nº 10.003/19. 
21   LIBERATI,  Wilson Donizet i ;  CYRINO, Públ io Caio Bessa.  Conselhos e Fundos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. São Paulo:  Malheiros Edi tores,  2003. 
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necessidade de indicação de ordenador de despesas para o fundo, responsável  
também pela prestação de contas,  na forma do ar t .  80 do Decreto-Lei nº 200/67. 
 Mais que isso, cada le i  de cr iação dos fundos, necessar iamente de in ic iat iva 
do chefe do Poder Execut ivo de cada ente da federação, dever ia t razer  ao menos 
enumeração exempl i f icat iva de atos administrat ivos de gestão do fundo exclusivos 
dos Conselhos, bem como os atos que melhor  ser iam executados por  órgãos 
especial izados dentro da estrutura de cada ente,  auxi l iando os Conselheiros no di f íc i l  
caminho da compreensão dos meandros da máquina públ ica,  fac i l i tando o controle 
socia l  e tornando mais s imples a responsabi l ização pelos órgãos de controle em caso 
de desvio.  
 Não havendo como se inspirar no modelo da União, cada le i  munic ipal ou 
estadual de in ic iat iva do chefe do Poder Execut ivo deverá dispor sobre a organização 
e o funcionamento de seus conselhos como órgãos gestores do fundo.   Dependendo 
do porte do ente da federação, cada uma dessas etapas é real izada por um ou vár ios 
órgãos descentral izados, sendo certo que a segregação de funções é técnica 
recomendada pelos órgãos de audi tor ia como boa prát ica de controle interno. 
 Na ausência de densidade legis lat iva,  o Conselho, sofrerá as agruras e delei tes 
da al ternância de poder,  inerentes ao processo democrát ico.   Mas,  como órgão gestor  
do fundo, não poderá se eximir  de uma at i tude proat iva com relação às providencias 
administrat ivas.   Não terá al ternat iva senão buscar compreender os em regra 
intr incados organogramas dos órgãos da administração, começando sempre por 
àquele ao qual  est iver v inculado,  especialmente para ident i f icação do ordenador de 
despesas e órgão de contabi l idade, a quem o estatuto confer iu importantes 
atr ibuições expressas nos arts.  260-D e 260-G. 
Ressal te-se,  por f im, que já há atr ibuições de gestão confer idas por  le i  federal  ao 
Conselhos, que, portanto,  não poderão ser supr imidas: a e laboração do plano de 
apl icação com est imat iva de recei ta e f ixação de despesas para o fundo, prevista no 
art .  260, § 2º ,  do estatuto;  e a const i tu ição da comissão de seleção de Organizações 
da Sociedade Civ i l  nos Chamamentos Públ icos,  bem como monitoramento e aval iação 
das parcer ias celebradas, conforme ar ts.  27,  § 1º ,  e 59, § 2º ,  da Lei nº 13.019/14,  
melhor  apreciadas adiante.  
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5.2 POLÍTICAS PÚBLICAS FINANCIÁVEIS COM RECEITAS DO FUNDO 
 
 Como já fo i  d i to,  cabe aos Conselhos de Direi tos protagonizar o d irecionamento 
dos recursos v inculados ao Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente para o 
atendimento das demandas mais complexas existentes no municíp io,  e não aguardar,  
passivamente,  o envio de projetos pelas ent idades governamentais e não-
governamentais.  
 A seleção das ações a serem contempladas com recursos do Fundo,  por meio 
da inc lusão nas le is orçamentár ias,  deve ser cr i ter iosa, t ransparente,  lastreada em 
diagnóst ico do problema socia l  a ser  enfrentado e obediente ao pr incípio da 
especif icação (ar t .  5º,  § 4º,  da LFR).  
 Deve, pr imordia lmente,  fazer chegar os recursos àquelas polí t icas públ icas 
pr ior i tár ias que costumam ser preter idas,  just i f icando, assim, a própr ia existência do 
fundo especial ,  como exceção ao pr incípio da não afetação. 
 A par te geral  do Estatuto t rata dos dire i tos de cr ianças e adolescentes e a par te 
especial  t rata da promoção desses dire i tos pela pol í t ica de atendimento,  sem qualquer 
l imi tação.   Af inal,  não existe dire i to fundamental  sem instrumental  de promoção e 
garant ia correspondente.  
 Assim, com base no Estatuto,  todas  as l inhas de ação previstas no ar t .  87,  
enumeradas exempl i f icat ivamente,  podem ser f inanciadas com recursos do Fundo dos 
Dire i tos da Cr iança e do Adolescente.  Vale t ranscrever o disposit ivo:  
 

Ar t .  87.  São l inhas de ação da pol í t ica de atendimento:  
I  -  pol í t icas sociais básicas ;  
I I  -  serv iços,  programas,  pro je tos e benef íc ios  de assistência social  
de garant ia  de proteção soc ia l  e  de prevenção e redução de v io lações  
de d i re i tos ,  seus agravamentos ou re inc idênc ias (Redação dada pela 
Lei  nº  13.257,  de 2016) ;  
I I I  -  serviços especiais  de prevenção e atendimento médico e 
ps icossoc ia l  às  ví t imas de negl igênc ia,  maus- t ratos,  exploração,  
abuso,  crueldade e opressão;  
IV -  serv iço de ident i f icação e local ização de pais ,  responsável ,  
c r ianças e adolescentes  desaparecidos ;  
V -  proteção jur íd ico-soc ia l  por  ent idades de defesa dos direi tos  da 
cr iança e do adolescente;  
VI  -  po l í t icas e programas dest inados a preveni r  ou abrev iar  o  
per íodo de afastamento do convív io  fami l iar  e a garant i r  o  efet ivo 
exerc íc io  do d i re i to  à convivência famil iar  de cr ianças e 
adolescentes ( Inc luído pela Le i  nº  12.010,  de 2009) ;  
VI I  -  campanhas de est ímulo ao acolhimento sob forma de guarda  
de cr ianças e adolescentes afastados do convív io  fami l iar  e  à 
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adoção ,  espec i f icamente in ter - rac ia l ,  de cr ianças maiores ou de 
adolescentes,  com necess idades especí f icas de saúde ou com 
def ic iênc ias  e de grupos de i rmãos ( Inc lu ído pela Le i  nº  12.010,  de 
2009) ;  

 
 Por outro lado, o Estatuto e a Lei  do Sinase preveem três t ipos de ações que 
devem, necessar iamente,  constar dos orçamentos dos fundos: 

a) incent ivo ao acolhimento,  sob a forma de guarda, de cr ianças e adolescentes 
(ar t .  260, § 2º) ;  

b) programas de atenção integral  à pr imeira infância em áreas de maior  carência 
socioeconômica e em si tuações de calamidade (ar t .  260, § 2º) ;  

c) f inanciamento das ações previstas na Lei  do Sinase, em especial  para 
capacitação,  s istemas de informação e de aval iação (Lei  nº 12.594/12,  art .  31).  

 
 Não há,  por tanto,  no Estatuto nenhuma vedação legal .   Não há nenhuma ação 
da polí t ica de atendimento aos dire i tos de cr ianças e adolescentes que o Estatuto 
afaste da possib i l idade de execução com recei tas dos fundos. 
 De modo que os Conselhos de cada ente federado deverão, a cada c ic lo 
orçamentár io,  decid ir  l ivremente em que polí t icas públ icas de atendimento a dire i tos 
de cr ianças e adolescentes deverão ser  apl icados os recursos dos fundos,  por  meio 
da cr iação de programas e ações no PPA, seleção das ações a serem executadas na 
LDO e quant i f icação das dotações na LOA. 
 Sua l ivre del iberação é l imi tada, exclusivamente,  pela competência 
administrat iva de cada ente e pela necessidade de inc lusão das ações obr igatór ias 
(Sinase, pr imeira infância e acolhimento sob a forma de guarda).  
 Os Estados,  por exemplo,  não podem perder de v ista que sua competência 
administrat iva em matér ia de infância e juventude é suplementar à dos municíp ios.  
Seus fundos, como al iás todo o seu orçamento,  dest inam-se:  (1) ao cof inanciamento 
de ações munic ipais,  at ravés da transferência de recursos fundo a fundo; (2) a ações 
regionais,  ou outras especif icamente previstas nas pol í t icas setor ia is e (3) a ações 
de execução de medidas socioeducat ivas de semi l iberdade e internação. 
 Se fosse necessár io apontar uma única pol í t ica públ ica apta a just i f icar a 
existência de um fundo especial ,  com a necessár ia v inculação de recursos para a sua 
execução, ser ia a pol í t ica de atendimento socioeducat ivo.   Em regra,  a ú l t ima na 
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escala de pr ior idades dos orçamentos e,  por tanto,  de implementação pí f ia d iante do 
que fo i  ideal izado no Estatuto.  
 Já a União,  e por  v ia de consequência o Conanda, não pode executar  as 
pol í t icas públ icas que v isem ao atendimento dos dire i tos de cr ianças e adolescentes,  
conforme ar t .  204,  I ,  da CF/88.  Sua competência administrat iva em matér ia de dire i tos 
de cr ianças e adolescentes é a coordenação, d isponibi l izando recursos técnicos e,  
especialmente,  a t ransferência de recursos f inanceiros,  fundo a fundo, para Estados 
e municíp ios,  responsáveis pela formulação e execução das polí t icas públ icas.  
 Ainda assim, é necessár io registrar  que, sempre pontuando a inexistência de 
vedação legal ,  a doutr ina especial izada em Direi to da Cr iança e do Adolescente tem 
recomendado algumas restr ições às polí t icas custeáveis com as recei tas dos fundos, 
ta is como a manutenção dos Conselho Tutelares e dos própr ios conselhos de dire i tos;  
as pol í t icas básicas setor ia is e a manutenção das unidades das ent idades de 
atendimento.  
 Com efei to,  o ar t .  90,  caput ,  do Estatuto estabelece que as ent idades de 
atendimento são responsáveis pela manutenção das própr ias unidades.   Seu § 2º ,  por 
sua vez, prevê que os recursos dest inados à implementação dos programas de 
atendimento serão previstos nas dotações orçamentár ias dos órgãos públ icos 
encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social ,  dentre outros.   Da 
mesma forma, o ar t .  134 diz que constará da le i  orçamentár ia munic ipal e da do 
Distr i to Federal previsão dos recursos necessár ios ao funcionamento do Conselho 
Tutelar.  
 Observa-se, no entanto,  que, embora o estatuto estabeleça, acertadamente,  
outras fontes de custeio ou dotações orçamentár ias própr ias,  não exclu i  o aporte 
complementar  de verbas dos fundos para quaisquer dessas polí t icas públ icas.  
 Outrossim, a ut i l ização das recei tas v inculadas pelo Estatuto aos fundos da 
cr iança e do adolescente não afasta nem subst i tu i  a apl icação por cada ente da 
federação dos percentuais mínimos previstos no ar ts.  6º e 7º da Lei  Complementar nº 
141/12, para a saúde,  e art .  212 da CF/88, para a educação, pois são calculados com 
base na recei ta proveniente de impostos.  
 Na esfera federal,  a Resolução Conanda nº 137/10, a l terada pela Resolução nº 
194/17,  achou por  bem enumerar  ações que devem ser  f inanciadas com recursos do 
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Fundo Nacional ,  no art .  15;  e outras cujo f inanciamento deve ser vedado, enumeradas 
no art .  16. 22 
 

Ar t .  15.  [ . . . ]  
I  -  desenvolv imento de programas e serv iços complementares ou 
inovadores,  por  tempo determinado,  não excedendo a 3 ( t rês)  anos,  
da pol í t ica de promoção,  proteção,  defesa e atendimento dos  d i re i tos  
da cr iança e do adolescente;  
I I  -  aco lh imento,  sob a forma de guarda,  de cr iança e de adolescente,  
ór fão ou abandonado,  na forma do d isposto no ar t .  227,  §  3º ,  VI ,  da 
Const i tu ição Federa l  e  do ar t .  260,  § 2º  da Lei  n°  8.069,  de 1990,  
observadas as d i re t r izes do Plano Nac ional  de  Promoção,  Proteção 
e Defesa do Di re i to de Cr ianças e Adolescentes à Conv ivênc ia 
Fami l iar  e  Comuni tár ia ;  
I I I  -  programas e pro jetos de pesquisa,  de estudos,  e laboração de 
d iagnóst icos,  s is temas de in formações,  moni toramento e aval iação 
das pol í t icas públ icas de promoção,  proteção,  defesa e atendimento 
dos d i re i tos  da cr iança e do adolescente;  
IV -  programas e pro je tos de capac i tação e formação prof iss ional  
cont inuada dos operadores do Sistema de Garant ia  dos Dire i tos  da 
Cr iança e do Adolescente;  
V -  desenvolv imento de programas e pro je tos de comunicação,  
campanhas educat ivas,  publ icações,  d ivu lgação das ações de 
promoção,  proteção,  defesa e atend imento dos d i re i tos  da cr iança e  
do adolescente;  e  
VI  -  ações de for ta lec imento do Sis tema de Garant ia  dos Di re i tos  da 
Cr iança e do Adolescente,  com ênfase na mobi l ização soc ia l  e  na 
ar t icu lação para a defesa dos d i re i tos  da cr iança e do adolescente.  
 
Ar t .  16.  [ . . . ]  
I  -  a  t ransferênc ia sem a del iberação do respect ivo Conselho dos  
Di re i tos  da Cr iança e do Adolescente;  
I I  -  pagamento,  manutenção e func ionamento do Conselho Tute lar ;  
I I I  -  manutenção e func ionamento dos Conselhos dos Di re i tos  da 
Cr iança e do Adolescente;  
IV -  o  f inanc iamento das pol í t icas públ icas soc ia is  bás icas,  em 
caráter  cont inuado,  e  que d isponham de fundo especí f ico,  nos termos 
def in idos pe la leg is lação per t inente;  e  
V -  invest imentos em aquis ição,  const rução,  re forma,  manutenção 
e/ou a lugue l  de imóveis  públ icos e/ou pr ivados,  a inda que de uso 
exc lus ivo da pol í t ica da in fânc ia e da adolescênc ia.  
§2º  Os conselhos estaduais ,  munic ipa is  e d is t r i ta l  dos d i re i tos  da 
cr iança e do adolescente poderão afastar  a  ap l icação da vedação 

 
22   O decreto 9.579/18 equivocadamente elenca prioridades para aplicação de recursos do Fundo, uma 

vez que tal matéria é de competência exclusiva do conselho conforme disposto no Estatuto e na lei 
de criação.  Em uma interpretação conforme a Constituição, ele não traz maiores prejuízos, uma 
vez que o art. 92 assemelha-se ao art. 15 da Resolução137 do Conanda e o art. 93 já excepciona 
as deliberações do Conanda dispuserem em sentido diverso.  Contudo, caso permaneça algum 
conflito em hipóteses concretas, deverão prevalecer, nessa matéria (de conteúdo das políticas 
públicas financiáveis com recursos do fundo), as Resoluções do Conanda.  Aqui não se trata da 
hierarquia dos atos regulamentares, dentre os quais o decreto ocupa o ápice, mas de competência 
regulamentar concedida pela lei, e em última instância pela própria Constituição, aos Conselhos de 
Direitos. 
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prev is ta no inc iso V do parágrafo  anter ior  por  meio de Resolução 
própr ia ,  que estabeleça as formas e cr i tér ios  de ut i l i zação dos  
recursos,  desde que para uso exclus ivo da pol í t ica da in fânc ia e da 
adolescênc ia,  observada a leg is lação de regênc ia.  

 
 Conforme se extra i  do art .  15,  o fundo nacional deverá se dest inar a 
desenvolver programas e serv iços inovadores; programas e projetos de pesquisa,  
e laboração de diagnóst ico;  s istemas de moni toramento e aval iação das pol í t icas 
públ icas;  capaci tação e formação prof iss ional  cont inuada; campanhas educat ivas,  
entre outros.  
 O Conanda fo i  expresso quanto à necessidade de invest ir  em acolhimento sob 
a forma de guarda e não mencionou pr imeira infância e Sinase, mas a resolução é 
anter ior  às al terações do Estatuto.  
 Considerando que a União não pode executar  pol í t icas públ icas de atenção à 
cr iança e ao adolescente,  sob pena de fer ir  o pr incípio const i tuc ional  da 
descentral ização pol í t ico-administrat iva e o pr incípio estatutár io da munic ipal ização, 23 
o Conanda desenhou o objeto do fundo nacional  de forma compatível com a função 
administrat iva da União de coordenação da pol í t ica de atendimento.  
 Da mesma forma, fazendo uma lei tura do art .  16,  parágrafo único,  conforme a 
const i tu ição,  é possível  af i rmar que o Conanda seguiu em l inhas gerais a or ientação 
doutr inár ia e decid iu estabelecer  que deve ser vedada a ut i l ização de recursos do 
fundo nacional  para:  (a)  manutenção do Conselho Tutelar e Conselhos de Dire i tos;  e 
(b)  f inanciamento de pol í t icas socia is setor ia is básicas que disponham de fundo 
própr io.   Para invest imento e manutenção de imóveis,  o Conanda exige resolução 
própr ia dos conselhos dos entes dest inatár ios dos recursos, que estabeleçam formas 
e cr i tér ios de ut i l ização. 
 O Conanda deixou de esclarecer cr i tér ios para a distr ibuição regional dos 
recursos entre os entes federados, sendo certo que essa equal ização regional  é uma 
de suas funções precípuas, inerentes à Coordenação da polí t ica públ ica.  
 Ainda assim, considerando que o Conanda é o órgão gestor do fundo nacional  
e que, ano a ano, pode del iberar em que polí t icas públ icas entende pert inente gastar 
suas receitas v inculadas, parece bastante adequado ao ordenamento jur íd ico que 
del ibere,  por resolução, um rol  de polí t icas que não pretende incent ivar com os 

 
23 PONTES JR.,  Fel íc io. Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente. São 
Paulo:  Malheiros Edi tores,  1993. 
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recursos sob sua gestão,  mesmo diante da autor ização ampla do Estatuto.   A qualquer 
momento pode del iberar de forma di ferente e subst i tu ir  a Resolução anter ior .  
 É fundamental,  contudo, que não se confunda Resolução do Conselho Nacional  
com Lei Federal,  por mais que se saiba da re levância dos regulamentos dentro do 
Dire i to Administ rat ivo.   Só le i  federal pode prever restr ições ou imposições re lat ivas 
à v inculação das receitas dos fundos, apl icáveis indist intamente a todos os entes da 
federação como, a l iás,  f izeram a Lei  da Pr imeira Infância e a Lei  do Sinase, al terando 
o Estatuto.  Del iberações, mater ia l izadas em resoluções, são atos administ rat ivos.   
Nascem da competência administrat iva,  devendo ser anal isados como ta is,  quanto à 
sua extensão e aos seus l imi tes (ar t .  18,  CF/88).  
 É importante lembrar,  por tanto,  que o Conanda é órgão do Poder Execut ivo,  
cuja competência normat iva l imita-se aos parâmetros gerais das pol í t icas públ icas,  
conforme ar t .  2º,  I ,  da sua le i  de cr iação.  A regulamentação do funcionamento de 
cada conselho e seus respect ivos fundos, expl ic i tando o que não está c laro na le i ,  
para sua f ie l  execução; ou mesmo buscando fundamento diretamente na Const i tu ição, 
compete,  naturalmente,  a cada ente federado.  O própr io ar t .  1º  da resolução nos 
lembra que, para os demais entes,  o Conanda apenas estabelece parâmetros e 
referencia is.  
 Vale ressaltar ,  a inda, que, para os municíp ios,  os arts.  15 e 16 da Resolução 
não se adequam sequer como parâmetros.   Diante do pr incípio da munic ipal ização,  
mais se adequa aos fundos munic ipais a execução de pol í t icas públ icas robustas de 
enfrentamento aos grandes problemas locais que fragi l izam os dire i tos fundamentais.   
Sem negar a importância de pesquisas,  capaci tações e campanhas, melhor  mesmo 
que contem com o aporte do Conselho Nacional ,  como órgão coordenador.  
 Na mesma l inha, a vedação apr ior íst ica de ut i l ização das verbas do fundo para 
determinadas polí t icas públ icas poder ia esvaziar ,  por completo,  a razão de ser  das 
multas apl icadas em ações c iv is públ icas junto às Varas da Infância e Juventude 
diante da omissão do Poder Execut ivo,  necessar iamente revert idas aos fundos (art .  
214 do Estatuto) .   Imagine-se, a t í tu lo de exemplo,  ação c iv i l  públ ica para assegurar  
insumos básicos para o funcionamento do Conselho Tutelar  ou a adequação de uma 
inst i tu ição de acolhimento.   Se um municíp io d istraído copia a resolução do Conanda 
sem atentar  para sua inadequação à esfera local ,  as multas judic ia lmente apl icadas 
sequer poder iam ser ut i l izadas para a efet ivação da tutela especí f ica ou obtenção de 
resultado prát ico equivalente ao objeto da ação. 



 
 

O R I E N T A Ç Õ E S  S O B R E  F U N D O S  D O S  D I R E I T O S  D A  C R I A N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  
 

 
 

47 
 

 Desse modo, mesmo diante da Resolução nº 137/10 do Conanda, Conselhos 
de Dire i tos de estados e municíp ios permanecem l ivres para exercer seu papel  de 
gestores de seus própr ios fundos, apl icando seus recursos nas polí t icas de 
atendimento de dire i tos de cr ianças e adolescentes que entenderem adequadas, 
respeitadas apenas as competências legis lat ivas e administrat ivas de cada ente e as 
despesas obr igatór ias previstas em le i  federal (Sinase, pr imeira infância e 
acolhimento sob a forma de guarda).  
 Mui to se fa la,  por f im, no caráter incerto das receitas não provenientes de 
impostos,  como óbice intransponível  para que os recursos dos fundos sejam apl icados 
em serv iços ou at iv idades de caráter cont inuado.  Na verdade,  essa caracter íst ica 
pecul iar  dos fundos dos dire i tos da cr iança e do adolescente apenas enfat iza a 
importância do planejamento,  mas não impede compromissos de longo prazo.  Para 
fazer uma comparação s implór ia,  é como se o prof iss ional l iberal ,  que tem 
rendimentos mensais incertos,  não pudesse matr icular os f i lhos na escola.  
 O Conselho precisa fazer um bom planejamento f inanceiro para o fundo, com 
acurada anál ise da expectat iva de receita,  atenção para o equi l íbr io orçamentár io 
dentro do fundo, dest inação preferencia l  de receitas correntes para despesas de 
custeio,  aval iação mensal  do conjunto de recei tas e despesas, compat ib i l ização da 
execução do orçamento com o f luxo de caixa;  dentre outros inst rumentos.  
 O fato é que a existência de recursos f inanceiros represados nos fundos 
especiais,  d iante da imensidão de dire i tos fundamentais não assegurados é um 
problema grave, que vem colocando em r isco sua própr ia existência.   As escolhas 
fe i tas pelo Conselho no sent ido de ampl iar  ou restr ingir  o t ipo de polí t icas que 
pretende ver executadas com as receitas do fundo podem dar iníc io a um cic lo v ic ioso 
ou v i r tuoso.  Na medida da não importância das ações escolhidas, ou da excelência 
da t ransformação socia l  obt ida,  o Conselho tem o poder de atra ir  ou afastar não só 
doadores incent ivados, mas também o interesse da administração públ ica e da 
sociedade em potencia l izar os fundos como instrumentos efet ivos e aptos a assegurar  
d i re i tos fundamentais de cr ianças e adolescentes.  
 
5.3 EXECUÇÃO DIRETA OU POR MEIO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
 
 Conforme ar t .  227, § 7º  e art .  204, I ,  da CF, a execução das Pol í t icas Públ icas 
de atendimento aos dire i tos de cr ianças e adolescentes poderá ser fe i ta d i retamente 
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por Estados e Municípios,  ou por meio de organizações da sociedade c iv i l .   Não cabe 
à União a execução da pol í t ica de atendimento,  em nenhuma hipótese.  Cabe a 
coordenação da pol í t ica e a t ransferência de recursos para estados e municíp ios com 
vistas ao equi l íbr io regional .  
 De modo que as polí t icas públ icas podem ser  executadas:  
 

a) de forma direta – quando o própr io ente públ ico (estado ou municíp io) 
executará a ação governamental,  real izando as contratações necessár ias para 
a concret ização dos produtos (bem ou serv iço) previstos na programação; ou 

b) de forma indireta – f inanciando ações,  (projetos,  at iv idades ou operações 
especiais no vocabulár io do dire i to f inanceiro) 24 a serem executados pelas 
organizações da sociedade c iv i l .  
 

 No caso da EXECUÇÃO DIRETA das polí t icas públ icas,  o ente públ ico deverá 
real izar l ic i tações, d ispensas e inexig ib i l idades para aquis ição de bens e contratação 
de serv iços necessár ios para concret ização da ação, a lém de mobi l izar os recursos 
humanos por meio de concurso ou seleção temporár ia.   Na execução direta,  o ente 
adquire os bens e contrata os serv iços necessár ios para a execução da polí t ica 
públ ica por meio de serv idores e estruturas públ icas.   Os marcos normat ivos de ta is 
contratações são a Lei  nº 8.666/93 e a Lei  nº  10.520/00. 
 Já na EXECUÇÃO INDIRETA, o ente públ ico aloca recursos para f inanciar 
ações a serem desenvolv idas por  organizações da sociedade c iv i l  (OSC).  
 Em 2014, fo i  promulgada a Lei nº 13.019, pretendendo ser um marco regulatór io 
das re lações jur íd icas entre as organizações da sociedade c iv i l  e a administração 
públ ica,  denominando-as de parcer ias.  A nova le i  excluiu expressamente a apl icação 
da Lei  de Lic i tações e l imi tou a celebração de convênios a hipóteses restr i tas da área 
de saúde, bem como entre entes diversos dentro da própr ia administração públ ica,  
em seu ar t .  84.  
 A Lei  13.019/14 entrou em vigor  para os municíp ios apenas em 1º de janeiro 
de 2017 (ar t .  88,  § 1º) ,  após sofrer a l terações s igni f icat ivas.  Uma das pr inc ipais 

 
24   Na política pública da assistência: benefícios, serviços, programas e projetos.  A divergência de 

definição semântica para palavras iguais, como é o caso por exemplo de programas e projetos ou 
serviços e atividades, costuma gerar inúmeras dificuldades.  O que o Direito Financeiro chama de 
projeto a LOA chama de programa.  Já o que a LOA chama de serviço, para o Direito Financeiro 
seria atividade. 



 
 

O R I E N T A Ç Õ E S  S O B R E  F U N D O S  D O S  D I R E I T O S  D A  C R I A N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  
 

 
 

49 
 

al terações fo i  a exclusão do novo regime jur íd ico,  dentre outras,  das Organizações 
Sociais (OS),  das Organizações da Sociedade Civ i l  de Interesse Públ ico (OSCIPs) e 
do Sistema S (art .  3º) .  Assim, a le i  deixou de unif icar o regime jur íd ico,  como 
pretendia,  mas disc ipl inou e permanece plenamente apl icável  às re lações entre 
administração públ ica e as organizações da sociedade c iv i l  res iduais (entre elas a 
grande maior ia das inst i tu ições de atendimento a cr ianças e adolescentes),  t razendo 
uma regulamentação bastante mais s igni f icat iva e minuciosa que o único art .  116 da 
Lei  de Lic i tações. 
 Com efei to,  a Lei nº 13.019/14 estabeleceu como fundamentos do novo regime 
jur íd ico a gestão públ ica democrát ica,  com part ic ipação socia l  e t ransparência da 
apl icação dos recursos (art .  5º)  e como diret r izes,  entre outras,  a pr ior ização do 
controle de resultados;  a ação integrada e complementar ,  ev i tando sobreposição de 
in ic iat ivas e f ragmentação de recursos,  e a adoção de prát icas de gestão com vistas 
a coib i r  benefíc ios ou vantagens indevidos (ar t .  6º) .  Nessa l inha, essa le i  incent iva 
que a administ ração públ ica promova programas de capacitação (art .  7º e 8º,  
parágrafo único) para a melhor apl icação da le i  por todos os envolv idos e prevê uma 
sér ie de documentos e informações que devem estar d isponíveis na internet ,  tanto na 
página of ic ia l  da Administração Públ ica,  quanto nas páginas das OSCs parceiras (arts.  
10,11, 26,  27, § 4º,  32,  § 1º,  50,  65,  69, § 6º  e 81).  
 As parcer ias deverão respei tar ,  a inda, as normas especí f icas das polí t icas 
públ icas setor ia is re lat ivas ao objeto da parcer ia e as respect ivas instâncias de 
pactuação e del iberação (art .  2º-A) ,  de modo que os CMDCAs devem acompanhar 
cada fase desse processo. 
 A Lei  nº 13.019, de 31 de ju lho 2014, passou,  também, a exigi r  de forma 
expressa procedimentos c laros,  objet ivos e s impl i f icados que faci l i tem o acesso dos 
interessados aos órgãos e às instâncias decisór ias da administração públ ica,  cr iando 
como regra o CHAMAMENTO PÚBLICO para selecionar as OSCs para a celebração 
de parcer ias onerosas com a Administ ração (arts.  23 e 24) .  
Conforme Art .  2º ,  XI I ,  da Lei nº 13.019/2014, chamamento públ ico é o 
 

[ . . . ]  procedimento dest inado a se lec ionar  organização da soc iedade 
c iv i l  para f i rmar  parcer ia  por  meio de termo de co laboração ou de 
fomento,  no qual  se garanta a observânc ia dos pr inc íp ios  da 
isonomia,  da legal idade,  da impessoal idade,  da mora l idade,  da 
igualdade,  da publ ic idade,  da probidade admin is t ra t iva,  da  
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v inculação ao ins t rumento convocatór io ,  do ju lgamento objet ivo e dos  
que lhes são cor re la tos.  

 
 O edi ta l  de chamamento públ ico,  de acordo com o art .  24,  § 1º ,  da Lei nº 
13.019/2014 deverá conter,  no mínimo:  
 

1) a programação orçamentár ia;   
2) o objeto;   
3) as datas,  prazo e condições para apresentação das propostas;   
4) as datas,  cr i tér ios e metodologia de seleção e ju lgamento;   
5) o valor previsto,  e  
6) as condições para interposição de recurso;  
7) a minuta do instrumento pelo qual  será celebrada a parcer ia.   

 
 Em caso de f inanciamento com recursos de fundos especí f icos,  como o dos 
Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  as propostas serão ju lgadas por 
comissão de seleção previamente designada ou const i tuída pelo conselho de dire i tos 
gestor (ar t .  27,  § 1º,  da Lei 13.019/2014).  
 As exceções à regra do Chamamento Públ ico estão previstas na le i 
referenciada na forma de dispensa ou inexig ib i l idade, conforme seus arts.  30 e 31.   
Em caso de calamidade pública ,  a administ ração poderá dispensar a real ização do 
Chamamento,  mas, como em qualquer caso, deverá haver just i f icat iva fundamentada 
pelo administrador públ ico.   O extrato de ta l  just i f icat iva deve ser publ icado no mesmo 
dia,  no sí t io of ic ia l  da administração públ ica,  sob pena de nul idade, admit ida a 
impugnação (art .  32 e §§ da Lei nº  13.019/2014).  
 Sem prejuízo,  a le i  deixa c laro que a ausência de chamamento públ ico não 
afasta a apl icação de suas demais regras,  como expressamente previsto no ar t .  32,  § 
4º ,  Lei nº  13.019/2014. 
 A le i  cr ia,  também, novo t ipo de procedimento,  que não dispensa o chamamento 
públ ico.  É o PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL,  
instrumento por  meio do qual  organizações da sociedade c iv i l ,  movimentos socia is e 
c idadãos poderão apresentar propostas para a administração públ ica para que seja 
aval iada a possib i l idade de real ização de chamamento públ ico para executá- las (ar t .  
18 da Lei nº  13.019/2014).  
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 A le i  c i tada prevê t rês t ipos de parcer ia,  em subst i tu ição às ant igas 
denominações genér icas – convênios,  contratos,  acordos ou ajustes – para 
mater ia l izar  as re lações jur íd icas entre as OSC e o poder públ ico:   

•  o TERMO DE COLABORAÇÃO para re lações jur íd icas onerosas com plano de 
t rabalho proposto pela administração públ ica (arts.  2º ,  VI I ,  e 16) ;  

•  o TERMO DE FOMENTO para re lações jur íd icas onerosas com plano de 
t rabalho proposto pelas organizações da sociedade c iv i l  (ar ts.  2º,  VI I I ,  e 17) e  

•  o ACORDO DE COOPERAÇÃO para re lações jur íd icas que não envolvam 
transferência de recursos f inanceiros (art .  2º,  VI I I -A).  

Sob o regime do ar t .  116 da Lei  de Lic i tações, os planos de trabalho eram sempre 
apresentados pela organização da sociedade c iv i l .  Já sob o regime da nova le i ,  nos 
TERMOS DE COLABORAÇÃO quem apresenta o plano de trabalho é a administração 
públ ica,  ou seja,  a in ic iat iva da proposição é fe i ta pela gestão. 
 Esse novo instrumento cr iado pela Lei nº 13.019/14 adequa-se com perfe ição 
às parcer ias de serviços t ip i f icados, uma vez que as inst i tu ições têm o dever de 
observar  as normas expedidas pelos Conselhos de Polí t icas Públ icas.  
 O novo mecanismo legal  só t raz vantagens para ambas as partes.   Para as 
inst i tu ições, porque todas têm muita d i f iculdade na elaboração desse documento com 
qual idade e já têm o dever de elaborar os seus própr ios projetos polí t icos 
pedagógicos; para a administração, porque poderá elaborar p lano de trabalho com 
indicadores que permitam a f iscal ização e o apr imoramento dos serv iços e,  assim, 
cumpr ir  com seu dever legal  de conduzir  a pol í t ica.  
 Os termos de fomento,  por  sua vez,  se adequam aos casos de pol í t icas públ icas 
ainda em fase de elaboração, para que as organizações da sociedade c iv i l  possam 
apresentar seus planos de trabalho e,  neles,  suas ideias para enfrentamento dos 
problemas 25.  
 Os planos de trabalho são parte integrante e indissociável  das parcer ias,  em 
quaisquer de suas t rês modal idades – termo de colaboração,  termo de fomento e 
acordo de cooperação (ar t .  42,  parágrafo único) e são fundamentais para o controle 
de resultados conforme mencionado em vár ios ar t igos da le i  acerca de moni toramento,  
aval iação e prestação de contas (art .  59,  § 1º ,  I I ;  ar ts.  63;  72 e 73).  

 
25 Com esse mesmo entendimento sobre o critério de diferenciação entre termos de fomento e 
colaboração, vale conferir o art. 2º, §§ 1º e 2º, do decreto nº 8.726/16, que regulamenta a Lei nº 
13.019/14. 
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 O conteúdo básico que deve constar de um plano de trabalho vem descr i to no 
art .  22 da Lei  13.019/14 e seus quatro inc isos,  complementados pelo art .  59,  § 1º,  da 
mesma le i .  Embora os conceitos legais sejam abertos e às vezes di f íceis de def in ir  é 
essencial  que  

1) sejam descr i tos objet ivos e metas e def in idos indicadores e parâmetros de 
aval iação do cumpr imento;  e  

2) sejam previstas as recei tas e despesas para a execução da parcer ia.  
 Quando da celebração de parcer ias,  deverá ser designado um gestor (art .  8º ,  
I I I ) ,  que equivale ao f iscal  do contrato da Lei de Lic i tações. 
 Vale registrar  também que a regra geral  do ar t .  53 determina que toda 
movimentação f inanceira decorrente das parcer ias seja real izada pela organização da 
sociedade c iv i l  através de transferência elet rônicas.   Eventual  impossibi l idade deve 
ser registrada no termo para que se possam admit i r  pagamentos em espécie (arts.  51 
e 53 e § 2º) .  
 Outrossim, o art .  39,  I I I ,  considera impedida de celebrar qualquer das 
modal idades de parcer ia a organização da sociedade c iv i l  cujo d ir igente seja também 
dir igente de órgão ou ent idade da administração públ ica da mesma esfera 
governamental  ou membro de Poder ou Ministér io Públ ico,  estendendo-se a vedação 
a cônjuges, parentes em l inha reta e colateral  até o segundo grau. 
 Mais adiante o § 6º  esclarece, a inda, que integrantes de conselhos de polí t icas 
públ icas não são considerados membros de Poder.  Necessár io ressaltar ,  contudo,  
que, compondo um órgão colegiado da administ ração públ ica,  cujas decisões são 
tomadas por  maior ia,  todos os conselheiros de polí t icas públ icas têm poder de decisão 
em seus órgãos, ta l  qual  qualquer d i r igente de órgão uni tár io.  
 Portanto,  as organizações representat ivas com assento no conselho que 
eventualmente executem serv iços e projetos de atendimento aos dire i tos de cr ianças 
e adolescentes não devem celebrar  parcer ias com a administração, sob pena de 
sobreposição das funções de contratante e contratado e f iscal izador e f iscal izado. 
 Depois de celebrada a parcer ia,  a le i  def ine (art .  2º,  XI)  e prevê (ar t .  35,  V, 
“h”)  a existência de uma comissão de moni toramento e aval iação ,  dest inada a 
monitorar e aval iar  as parcer ias celebradas com a OSC. De acordo com o art .  59,  § 
2º ,  o monitoramento e a aval iação das parcer ias f inanciadas com recursos de fundos 
especí f icos serão real izados pelos respect ivos conselhos gestores,  respeitadas as 
exigências da Lei nº 13.019/14.  O objet ivo da comissão é evi tar  desvios de rota 
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durante a execução e apreciar a ef ic iência,  ef icácia e efet iv idade, ao f inal ,  com f ins 
de renovação, expansão ou ext inção da re lação jur íd ica f i rmada. 
 Por  f im, as OSCs têm o dever de prestar contas,  com forma, metodologia e 
prazos, previstos como cláusula essencial  dos instrumentos das parcer ias,  conforme 
art .  42,  VI I ,  repet idos no art .  63.  
 A prestação de contas deve ser fe i ta at ravés de plataforma eletrônica que 
permita a v isual ização por qualquer interessado (art .  65),  podendo ser ut i l izado o 
s istema de gestão da união – SICONV (ar t .  81).  Até que seja possível a 
implementação da plataforma eletrônica,  o ar t .  81-A permite a ut i l ização das rot inas 
previstas antes da entrada em vigor dessa le i .  
 O art .  60 reaf irma a f iscal ização pela administração públ ica,  pelos órgãos de 
controle e pelos conselhos de polí t icas públ icas das áreas de atuação 
correspondentes.  
 Vale registrar ,  a inda,  que há vár ios disposi t ivos re lat ivos à Lei  nº  13.019/14 
introduzidos na Lei de Improbidade Administrat iva,  t ip i f icando condutas tanto dos 
administradores públ icos quanto dos dir igentes de organizações da sociedade c iv i l ,  
nos casos de inobservância das regras da le i .  
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6.  TRANSPARÊNCIA 
O Estatuto impôs deveres especí f icos de divulgação ao Conselhos de Dire i tos 

nos três níveis da federação: 
 

Ar t .  260- I .  Os Conselhos dos Di re i tos  da Cr iança e do Adolescente  
nac ional ,  es taduais ,  d is t r i ta l  e  munic ipa is  d ivu lgarão amplamente à 
comunidade:  
I  -  o  ca lendár io  de suas reuniões;  
I I  -  as  ações pr ior i tár ias  para apl icação das po l í t icas de atendimento  
à cr iança e ao adolescente;  
I I I  -  os  requis i tos  para a apresentação de pro jetos a serem 
benef ic iados com recursos dos Fundos dos Di re i tos  da Cr iança e do 
Adolescente  nac ional ,  es taduais ,  d is t r i ta l  ou munic ipa is ;  
IV -  a  re lação dos pro je tos aprovados em cada ano-calendár io  e o 
va lor  dos recursos prev is tos  para implementação das ações,  por  
pro je to;  
V -  o  to ta l  dos recursos recebidos e a respect iva dest inação,  por  
pro je to atendido,  inc lus ive com cadast ramento na base de dados do 
Sis tema de In formações sobre a Infânc ia e a Adolescênc ia ;  e  
VI  -  a  aval iação dos resul tados dos pro je tos benef ic iados com 
recursos dos Fundos dos Di re i tos da Cr iança e do Adolescente  
nac ional ,  es taduais ,  d is t r i ta l  e  munic ipa is .  

 
 Observe-se que hoje,  com exceção da divulgação do calendár io de reuniões,  
essencial  para a ampla par t ic ipação e legit imidade das del iberações, todos as demais 
informações que devem ser d ivulgadas em atenção ao art .  260 - I ,  estão previstos em 
documentos própr ios.  
 O ideal é que os Conselhos de Dire i tos possuam uma página própr ia no por ta l 
do estado, d istr i to federal ou municíp io,  que concentre todas essas informações, de 
forma s impl i f icada, para melhor compreensão de qualquer interessado, mas é 
essencial  que sejam divulgadas também por meio de seus documentos or ig inais,  com 
vistas a evi tar  d ivergências e garant ir  a t ransparência.  
 Com efei to,  as ações pr ior i tár ias devem estar  previstas da LDO, conforme ar t .  
165,  § 2º,  da CF e inser idas na LOA; os requis i tos para apresentação de projetos a 
serem benef ic iados com recursos do fundo devem estar  previstos nos edi ta is de 
chamamento públ ico,  assim como o valor  dos recursos, conforme ar ts.  24 e 26,  da Lei  
nº 13.019/14; a re lação dos projetos aprovados deve ser d ivulgada com a 
homologação do resultado, conforme art .  27,  § 4º;  o tota l  dos recursos recebidos por 
projeto deve ser publ icado não só na página of ic ia l  do ente da federação, como 
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também nas páginas das organizações da sociedade c iv i l  executoras,  conforme arts.  
10 e 11 da Lei  nº  13.019/14. 
 Por  f im, a aval iação dos resultados, está prevista nos arts.  58 a 60 da Lei  nº  
13.019/14, com previsão expressa acerca do monitoramento e da aval iação pelos 
conselhos gestores,  no caso de parcer ias f inanciadas com recursos dos fundos (art .  
59,  § 2º)  e emissão de re latór io técnico de monitoramento e aval iação (art .  59,  § 1º) .  
 Além do art .  262-I  do Estatuto,  a Lei  nº 13.019 trouxe uma sér ie de regras de 
t ransparência,  a inda, nos arts.  32,  § 1º ,  50,  65, 69, § 6º e 81, que se somam aos 
instrumentos de transparência da gestão f iscal  d isc ip l inados na LRF, bem como aos 
di tames da Lei  de Acesso à Informação, especialmente ar t .  7º,  VI I ,  ‘a ’ ,  tudo com vistas 
a faci l i tar  o acompanhamento e a f iscal ização. 
 Af inal ,  a informação é o insumo básico do controle socia l  e seu amplo acesso 
e sua ampla divulgação têm sido foco do legis lador para a boa administração da coisa 
públ ica,  cabendo aos Conselhos de Dire i tos,  formuladores controladores da Pol í t ica 
Públ ica zelar pela t ransparência exaust ivamente prevista na legis lação. 
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7. DESAFIO 

 Vale registrar ,  por f im, que tendo s ido cr iados na pr imeira metade do século 
passado e mult ip l icados nos anos 1970, os fundos especiais há muito estão sob 
suspeita de serem prejudic ia is à administração f inanceira do Estado pela pulver ização 
dos recursos à margem do caixa único.  
 O art .  36 do ADCT da CF/88 pretendia ext inguir  todos os fundos que não fossem 
rat i f icados pelo Congresso Nacional  no prazo de dois anos. A Lei nº 8.173/91, 
contudo, prorrogou o prazo até o ano subsequente ao da publ icação da le i  
complementar  prevista no ar t .  165, § 9º,  I I ,  da CF, que não fo i  promulgada até hoje.  
 Agora,  a PEC 187/19 estabelece regra semelhante ao inst i tu i r  reserva de lei  
complementar  para cr iar  fundos públ icos e ext inguir  aqueles que não forem rat i f icados 
até o f inal  do segundo exercíc io f inanceiro subsequente à promulgação da emenda. 
 Antes como agora,  a legi t imidade da permanência dos fundos depende da 
importância dos objet ivos específ icos,  como é o caso da garant ia de dire i tos de 
cr ianças e adolescentes,  bem como da ef ic iência de sua gestão, real izando despesas 
relevantes para os f ins a que se dest inam, com absoluta t ransparência.  
Cumpre, por tanto,  aos operadores do dire i to e membros da rede de proteção em geral,  
zelar para que o Fundo dos Dire i tos da Criança e adolescentes seja,  efet ivamente,  
instrumento de garant ia de direi tos fundamentais de cr ianças e adolescentes nos 
exatos termos da Const i tu ição da Repúbl ica e da Lei nº 8.069/90. 
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